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RESUMO 
 

CUNHA, Paulo Roberto Alves da. Percepção de Serviços Ecossistêmicos Cultu-
rais da Área de Proteção Ambiental da Lagoa Verde, Rio Grande - RS: Subsí-
dios para Educação Ambiental.129p. Dissertação de Mestrado – Programa de pós 

Graduação em Geografia, Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande, 2017. 

 

O presente trabalho de pesquisa identificou a percepção de serviços ecossistêmicos 

culturais na Área de Proteção Ambiental da Lagoa Verde, Rio Grande - RS, para 

geração de subsídios voltados para ações de Educação Ambiental. Esta unidade de 

conservação foi criada no ano de 2005 pela Lei nº 6.084 sem a efetiva participação 

da população, o que compromete o sucesso do empreendimento. Os serviços ecos-

sistêmicos culturais são mais valorizados em áreas urbanizadas permitindo, por 

meio de ações de educação ambiental resgatar a importância de serviços ecossis-

têmicos de suporte, provisão e regulação que não são percebidos diretamente pela 

população urbana. A metodologia empregada compreendeu a análise da trajetória 

de desenvolvimento da paisagem, identificando os vetores de mudança para se en-

tender o contexto da paisagem no momento da criação da unidade de conservação, 

incluindo o processo de multifuncionalização da paisagem. A aplicação de um ins-

trumento de pesquisa (entrevista) com estímulo visual possibilitou identificar quais 

serviços ecossistêmicos culturais foram percebidos pelos moradores do entorno da 

APA. A área da APA da Lagoa Verde vem passando nos últimos 50 anos por um 

processo de multifuncionalização da paisagem resultando em conflitos, fruto dos di-

ferentes interesses dos atores da paisagem. A partir da percepção dos serviços 

ecossistêmicos culturais foram identificadas aquelas categorias de serviços ecossis-

têmicos que podem ser valorizadas por meio de ações de educação ambiental, co-

mo ação mitigadora em face da participação pouco efetiva da comunidade no pro-

cesso de criação da unidade de conservação. Todos os serviços ecossistêmicos cul-

turais foram percebidos pelos moradores do entorno.  

Palavras-chave: Serviços ecossistêmicos culturais. Área de proteção Ambiental. 

Percepção ambiental. Transformação da Paisagem 
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  ABSTRACT 
 

CUNHA, Paulo Roberto Alves da. Percepção de Serviços Ecossistêmicos Cultu-
rais da Área de Proteção Ambiental da Lagoa Verde, Rio Grande - RS: Subsí-
dios para Educação Ambiental.131p. Dissertação de Mestrado – Programa de pós 

Graduação em Geografia, Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande, 2017. 

 
 

The present research work identified the perception of ecosystem cultural services in 

the APA of Lagoa Verde, Rio Grande - RS, to create subsidies for Environmental 

Education actions. This conservation unit was created without the effective participa-

tion of the population, which compromises the success of the initiative. Cultural eco-

system services are more valued in urbanized areas, allowing environmental educa-

tion actions to rescue the importance of ecosystem services for support, provision, 

and regulation that are not perceived directly by the urban population. The methodol-

ogy used included the analysis of the landscape development trajectory, identifying 

the vectors of change to understand the context of the landscape at the time of crea-

tion of the conservation unit, including the process of landscape multi-functionality. 

The application of a research instrument (interview) with visual stimulus made it pos-

sible to identify which cultural ecosystem services were perceived by the residents of 

the APA surroundings. The APA area of Lagoa Verde has been going through the 

last 50 years through a process of multi-functionalization of the landscape resulting in 

conflicts, the fruit of the different interests of the actors of the landscape. Based on 

the perception of cultural ecosystem services, those categories of ecosystem ser-

vices that can be valued through environmental education actions were identified as 

a mitigating action because of the lack of effective participation of the community in 

the process of creating the conservation unit. All ecosystemic cultural services were 

perceived by the residents of the surrounding area. 
 

Keywords: Cultural ecosystem services. Environmental Protection area. Environmen-

tal perception. Landscape Transformation 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 
A crescente preocupação com as questões ambientais nas últimas décadas 

vem determinando em diversos países, inclusive no Brasil, a criação de estratégias 

visando proteger o patrimônio natural e promover o desenvolvimento socioambiental. 

O processo decisório relativo às políticas de preservação e conservação dos 

recursos naturais está apoiado nos princípios do desenvolvimento sustentável, 

implicando a consideração das diferenciações regionais e locais através da 

elaboração de um planejamento que será o elemento norteador de uma gestão 

ambiental dinâmica, que seja capaz de fornecer respostas aos desafios que surgem 

a partir dos conflitos socioambientais existentes. 

No caso do Brasil, um dos principais instrumentos para a promoção do de-

senvolvimento sustentável é a criação de espaços territoriais protegidos, que se ca-

racterizam como um instrumento estratégico que atua preventivamente na preserva-

ção e conservação das áreas que possuem importância ambiental. Essas unidades 

de conservação da natureza podem ser direcionadas para a proteção integral dos 

recursos naturais, adotando uma visão que dissocia o homem da natureza; impedin-

do inclusive, a presença de moradores em seu interior e permitindo apenas a utiliza-

ção indireta dos seus recursos naturais. Por outro lado, as unidades de uso susten-

tável admitem a presença de moradores e possibilitam conciliar a utilização susten-

tável dos recursos naturais locais e a conservação da natureza. Esse é o caso das 

Áreas de proteção Ambiental. A criação de unidades de conservação a partir de es-

tratégias do tipo top-down1 (LOTTA, 2010), onde a população não tem um papel ati-

vo no processo decisório, acaba por colocar em risco o sucesso desse tipo de em-

preendimento ambiental. Normalmente, esse tipo de situação acaba por gerar confli-

tos, prejudicando a implementação dessas áreas protegidas. A criação e implemen-

tação dessas Unidades de Conservação (UCs) também é importante para a manu-

tenção do fornecimento de serviços ecossistêmicos de forma direta e indireta para a 

sociedade.  

                                                           
1 De modo geral a literatura apresenta diferentes concepções acerca de como o processo de imple-
mentação acontece, considerando, numa análise central, quem toma as decisões, ou seja, se elas 
vêm de cima (visão top-down) ou se as mesmas são reconstruídas (ou reformuladas) a partir de baixo 
(visão bottom up) (LOTTA, 2010).  
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O presente trabalho terá como foco a Área de Proteção Ambiental da Lagoa 

Verde, no município do Rio Grande, no Rio Grande do Sul. Essa unidade de conser-

vação foi criada no ano de 2005, através da Lei nº 6.084. Esse ambiente protegido 

se caracteriza também pela conservação dos serviços ecossistêmicos ali existentes, 

sejam eles culturais, de abastecimento, de regulação ou de suporte e de seu usufru-

to pela população em geral. 

Os serviços ecossistêmicos são os benefícios proporcionados aos seres hu-

manos através das transformações de recursos (ou ativos ambientais, incluindo ter-

ra, água, vegetação e atmosfera) em um fluxo de produtos e serviços essenciais, 

como por exemplo, ar puro, água e comida (COSTANZA et al., 1997).  

Os serviços ecossistêmicos apresentam-se sob a forma de pacotes (bundles). 

De acordo com Martin-López et al. (2012), com base nas preferências socioculturais, 

o conceito de pacotes de serviços ecossistêmicos aparece como um instrumento útil 

para a identificação de sinergias e trade-offs2 de serviços ecossistêmicos, resultado 

dos interesses e conhecimento divergentes das partes interessadas.  

As unidades de conservação são importantes, portanto, não somente pela 

sua contribuição para a proteção da biodiversidade, mas também pela sua função 

como fornecedoras de serviços ecossistêmicos para a sociedade. 

Entre as categorias de serviços ecossistêmicos definidas pela Avaliação 

Ecossistêmica do Milênio, (Millenium Ecosystem Assessment, MEA) (2003), os ser-

viços culturais são especialmente valorizados pelos indivíduos que habitam áreas 

urbanas. Isso ocorre já que a convivência dessas pessoas com ecossistemas natu-

rais ou seminaturais é, muitas vezes, limitada, o que torna as oportunidades para 

contato com atividades de recreação e lazer ao ar livre, por exemplo, particularmen-

te importantes (DANIEL et al., 2012).  

Os serviços culturais são entidades percebidas pela população urbana, po-

dendo ser utilizados como importantes ferramentas de valorização das paisagens e 

dos serviços por ela proporcionados. De acordo com Bahnson e Wirzba (2012), os 

indivíduos que habitam as áreas próximas aos centros urbanos, normalmente so-

frem daquilo que pode ser chamado de “amnésia ecológica”, fruto de uma significati-

va desconexão com a terra. Para a valorização desses benefícios oferecidos pelo 
                                                           
2 Os trade-offs dos serviços ecossistêmicos surgem quando a prestação de um serviço é aumentada 
ao custo de reduzir a provisão de outro serviço e as sinergias dos serviços ecossistêmicos surgem 
quando vários serviços são aprimorados simultaneamente (MEA 2005, Raudsepp-Hearne et al., 
2010). 
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ecossistema, a Educação Ambiental aparece como um importante instrumento para 

atenuar os efeitos dessa amnésia ecológica, além de se constituir em uma ferramen-

ta para a recuperação dos prejuízos causados pela forma como foi criada a APA da 

Lagoa Verde.  

Os serviços culturais são importantes por que, de forma geral, estimulam a 

multifuncionalidade da paisagem (PLIENINGER et al. 2015). A paisagem é um con-

junto complexo de elementos que por si só se apresenta de forma multifuncional. A 

multifuncionalidade da paisagem surge como uma contra tendência a intensificação 

da agricultura. A multifuncionalidade do uso da terra tem moldado a paisagem em 

muitos países desenvolvidos desde a década de 1990 (ANTROP, 2004). O forneci-

mento de serviços ecossistêmicos de diferentes categorias é uma forma de valoriza-

ção de distintos aspectos da paisagem, o que implica em uma valorização das diver-

sas paisagens. Populações em áreas rurais podem agir ao longo de séculos como 

“escultores” da paisagem, desenhando paisagens multifuncionais que garantem di-

versos fluxos de serviços ecossistêmicos. (BLONDEL et al., 2010; GÓMEZ-

BAGGETUHN, 2010). 

A criação de uma área de proteção ambiental, sem que haja uma participação 

efetiva da população afetada direta ou indiretamente; assim como a elaboração de 

um documento legal, como o plano de manejo, tende a não obter sucesso caso des-

considere a realidade física e social da área em questão. Em relação a isso, Araújo 

e Coelho (2004); Horowitz (2004); Silva et al. (2004), colocam que esse insucesso 

se deve, em grande parte, à falta de participação efetiva dos diversos segmentos da 

sociedade em tais empreendimentos, além disso também são destacadas a falta de 

recursos financeiros e humanos por parte dos governos, em geral responsáveis pela 

administração dessas unidades de conservação, à complexidade dos projetos e à 

natureza interdisciplinar da questão.  

A problemática dessa pesquisa consiste na falta de participação efetiva da 

comunidade afetada direta ou indiretamente pela criação de uma unidade de con-

servação de uso sustentável, no caso a APA da Lagoa Verde, e sem que tenham 

sido levados em conta os múltiplos interesses que existem naquela área, resultantes 

de um processo de multifuncionalidade da paisagem. A criação dessa unidade de 

conservação, na prática, ainda não representou uma mudança na realidade daquela 

área. Essa situação tem levado a ocorrência de conflitos, que tem determinado da-

nos à paisagem daquela área que é considerada a última área verde dentro do pe-
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rímetro urbano do município do Rio Grande - RS. Os danos à paisagem têm deter-

minado a perda de serviços ecossistêmicos importantes, especialmente os serviços 

culturais, que são os mais valorizados pelas populações que vivem em áreas urba-

nas.  

Essa pesquisa se justifica por conta da importância da área onde se situa a 

APA da Lagoa Verde constituindo a última área natural dentro da área urbana do 

município do Rio Grande, como mencionado anteriormente. Também se justifica pe-

la utilização dos serviços ecossistêmicos culturais como meio para destacar a impor-

tância das demais categorias de serviços, já que são os serviços culturais são os 

mais valorizados pelas populações que vivem em áreas urbanas. 

Apesar de ter sido criada no ano de 2005, a APA da Lagoa Verde só teve seu 

Plano de Manejo concluído em 2012, sendo que o prazo máximo estabelecido pelo 

segundo parágrafo da Lei 6.084/05 era de dois anos para a sua criação.  

O município do Rio Grande vem passando por um período de transformações 

nos últimos anos, especialmente por conta de investimentos do Governo Federal no 

setor portuário e também logístico, o que vem causando um rápido crescimento da 

cidade na direção da área onde está situada a APA da Lagoa Verde. Em relação a 

esse quadro, desde os anos 2000, o município do Rio Grande vem atraindo investi-

mentos por conta da implantação do Polo Naval. No entanto, esse quadro tem apre-

sentado mudanças, gerando uma diminuição no aporte financeiro destinado à regi-

ão. Apesar destes investimentos estimularem a economia da região, eles também 

trazem consigo mudanças expressivas no cotidiano do município, ocasionado mu-

danças estruturais e também sociais. Rio Grande começa a apresentar problemas 

em sua infraestrutura por conta do crescimento populacional oscilatório que vem 

ocorrendo pela implantação do Polo Naval.  

O objetivo geral da pesquisa é a identificação dos serviços ecossistêmicos 

culturais percebidos pela população urbana que são sustentados pelos demais ser-

viços ecossistêmicos para a geração de subsídios para programas de Educação 

Ambiental. 

Integram os objetivos específicos:  

I – Analisar a trajetória de desenvolvimento da paisagem, identificando os drivers 

para se entender o contexto da paisagem no momento da criação da unidade de 

conservação, incluindo o processo de multifuncionalização da paisagem com 

consequente geração de sinergias e de trade-offs. 
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II – Identificar os serviços ecossistêmicos culturais mais/menos percebidos. 

III – A partir dos serviços ecossistêmicos culturais, discutir estratégias de Educação 

Ambiental voltadas para o resgate e valorização das demais categorias de serviços 

ecossistêmicos na área da APA da Lagoa Verde, que são responsáveis por susten-

tar os serviços culturais e que também são fundamentais para o bem-estar humano. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

 

2.1. Área de Estudo 
 
 

 O município do Rio Grande está localizado na planície costeira do estado 

do Rio Grande do Sul. Seu território compreende uma faixa de terras baixas, na res-

tinga do Rio Grande à SW da desembocadura da Lagoa dos Patos.  

As coordenadas do município do Rio Grande são: 31º 47’ 02” latitude Sul; 32º 

39’ 45” latitude Sul; 52º 03’ 50” longitude Oeste; e 52º 41’ 50” longitude Oeste. 

Dentro dessas coordenadas, o município do Rio Grande tem como limites: ao norte, 

o município de Pelotas e Lagoa dos Patos; ao Sul, município de Santa Vitória do 

Palmar; a Leste, Oceano Atlântico e Canal do Rio Grande; e a Oeste, os municípios 

de Pelotas, Arroio Grande e Lagoa Mirim (VIEIRA e RANGEL, 1983; p.15). 

No que diz respeito à geologia, o município está assentado sobre uma bacia 

sedimentar conhecida como Bacia de Pelotas. De acordo com Villwock e Tomazelli 

(1995, p. 13), "o pacote sedimentar que se acumulou na Bacia de Pelotas assenta 

sobre rochas antigas que constituem seu embasamento. Em sua maior parte elas 

pertencem ao Escudo Sul-Rio-Grandense e Uruguaio, parte integrante da Platafor-

ma Sul-Americana. Ao norte do paralelo que passa pela cidade de Porto Alegre, ele 

repousa sobre as sequências sedimentares e vulcânicas, paleozoicas e mesozoicas, 

integrantes da Bacia do Paraná". 

Ainda de acordo com Villwock e Tomazelli (1995, p. 15),  

 

 
(...) a Bacia de Pelotas é uma bacia marginal aberta, do tipo costeira estável 
(WEEKS, 1952) ou de rompimento, da classificação de Klemme (1971). 
Compreende o segmento meridional da margem continental brasileira ao sul 
da plataforma de Florianópolis. Sua origem está indiscutivelmente relacio-
nada com os acontecimentos geotectônicos que conduziram a abertura do 
Oceano Atlântico Sul, a partir do Jurássico, e que resultaram na ruptura do 
bloco continental gondwânico e posterior separação dos continentes africa-
no e sul-americano. Na Bacia de Pelotas, pelo que se sabe, ao contrário do 
que acontece na maioria das demais bacias de margem continental brasilei-
ra, a acumulação de sedimentos iniciou-se no estágio oceânico com a de-
posição da Sequência do Mar, durante o Aptiano, enquanto se produzia o 
afastamento progressivo das massas continentais e a formação do piso 
oceânico a partir da Cordilheira Meso-Atlântica. 
 



19 
 

 
 

A estrutura sedimentar sobre a qual o município está colocado apresenta uma 

grande espessura. Segundo Villwock e Tomazelli (1995) acumularam-se, na Bacia 

de Pelotas, mais de 10 km de espessura de sedimentos. Na parte rasa, as espessu-

ras não ultrapassam 3 km, mas na parte mais profunda, Carvalho e Francisconi 

(1981) apud Villwock e Tomazellli (1995, p. 17) “estabeleceram três compartimentos 

semi-isolados. O depocentro norte, em frente ao Cabo de Santa Marta, apresenta-se 

com 6 km de sedimentos. O depocentro central, na latitude de Porto Alegre, apre-

senta-se com pouco mais de 7 km. O terceiro depocentro, com 8 km, ocorre na parte 

sul da bacia, em frente à cidade de Rio Grande". Em consequência dessa estrutura-

ção geológica, dois grandes compartimentos geomorfológicos integram a Planície 

Costeira, o das Terras Altas e o das Terras Baixas.  

Quanto ao clima, o município encontra-se sujeito à condições climáticas tem-

peradas brandas, com forte influência oceânica. A posição latitudinal do Rio Grande 

corresponde, do ponto de vista climatológico, à zona temperada do sul do Brasil. 

Todavia, sua posição à borda do Oceano Atlântico e a condição de segmento da 

planície costeira conferem a esses dois fatores de ordem estática relevante papel na 

ação dos fatores dinâmicos, particularmente em relação à sistemática da circulação 

atmosférica (VIEIRA e RANGEL, 1983; p.82-83). 

Ainda de acordo com Vieira e Rangel (1983), o ritmo climático na latitude do 

Rio Grande é o mesmo de toda a região sul, tendo por limite superior o Trópico de 

capricórnio. As estações do ano são bem definidas, com boa insolação e 

evaporação, o que condiciona uma boa homogeneidade pluviométrica. Não há, pois, 

registro de estação seca, ao contrário, os índices pluviométricos garantem 

equilibrada distribuição das chuvas durante o ano. As variações térmicas, algumas 

vezes bruscas, são consequência do avanço das massas frias que em sentido SW-

NE a partir do centro sul da Argentina, deslocam-se sobre o território do Rio Grande 

do Sul. É, portanto uma ação de frontogênese (avanço) que se faz sentir sempre 

que a impulsão das massas frias do anticiclone polar atinge o domínio da massa 

tropical atlântica.  

Segundo Telöken et al. (2007), a área onde está localizado o Arroio Bolaxa, 

que integra a Área de Proteção Ambiental da Lagoa Verde (Fig. 01), se encontra 

incluída no tipo Cfa (Subtropical úmido) na classificação climática de Köppen, 

caracterizando uma temperatura média anual de 17ºC, sendo que as médias 

mensais variam de 13ºC, em julho e 24ºC, em janeiro. Ainda segundo os autores, a 
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precipitação pluviométrica anual varia entre 1200 mm e 1500 mm, sendo a 

precipitação média mensal maior durante o inverno e primavera. 

 
Figura 01: Mapa de Localização da Lagoa Verde. 

 
     Fonte: Weiss et al. (2013), adaptado pelo autor. 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



21 
 

 
 

Figura 02 – Área de Proteção Ambiental da Lagoa Verde. 

 

Fonte: Polar Meio Ambiente (2010), adaptado pelo autor. 
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O tipo de solo no município, de acordo com o Sistema Brasileiro de 

Classificação de Solos da EMBRAPA (1999), é classificado como Neossolo. Este 

tipo de solo presente no município possui características hidromórficas por causa da 

área sobre a qual ele está ser constituída predominantemente por terrenos baixos 

com o lençol freático próximo à superfície. Sua constituição é predominantemente de 

areia quartzoza, sendo que estes solos são pouco espessos e apresentam 

deficiência quanto à presença de nutrientes. Isso faz com que eles sejam 

rapidamente esgotados se forem incorporados ao processo produtivo agrícola. 

O município do Rio Grande, segundo dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2004) está inserido no Bioma Pampa, que é o menor 

dos biomas existentes no Brasil. 

Segundo Behling (2007), a APA da Lagoa Verde (Fig. 02) apresenta uma área 

superficial de aproximadamente 510 ha (quinhentos e dez hectares), constituída pela 

própria Lagoa Verde e seu entorno, numa faixa de 200 m (duzentos metros) a partir 

do nível médio das águas e pelos Arroios Bolaxa e suas margens, Senandes e suas 

margens e Canal de São Simão – que liga a Lagoa Verde ao Saco da Mangueira – 

numa faixa de 100 metros, segundo a lei que a cria (Lei Nº. 6.084 de 2005). Constitui 

juntamente com sete Áreas de Proteção Permanente (APP) localizadas no interior 

do Distrito Industrial do município do Rio Grande e o cordão litorâneo do Saco da 

Mangueira, um corredor importante das espécies da fauna e da flora locais, 

formando um cenário importante na preservação desses ecossistemas. 

O segundo artigo da Lei 6.084 (RIO GRANDE, 2005) coloca que a criação da 

Área de Proteção Ambiental (APA) da Lagoa Verde (Fig. 03) tem como objetivos: 

proteger paisagens e belezas cênicas; proteger recursos hídricos; a conservação da 

biodiversidade vegetal e animal na região; a preservação dos sistemas de marismas, 

banhados, arroios, matas e dunas interiores; estimular o desenvolvimento 

sustentável; servir como zona tampão aos ambientes adjacentes; a visitação 

orientada em contato com a natureza; o desenvolvimento de atividades de educação 

ambiental e pesquisa; um maior conhecimento e divulgação do patrimônio natural, 

étnico e cultural do município; estabelecer uma ocupação humana controlada; a 

inserção da área na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica.  
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Figura 03 – Placa de Identificação da Entrada da APA da Lagoa Verde, próxima a RS 734. 

 
Foto: O autor (2016). 

  

O contato entre o lençol freático e o arroio pode ocorrer ao longo do curso, 

mantendo um regime de águas subterrâneas através de sumidouros3. Em Rio Gran-

de, como a compactação do solo é fraca, permite um movimento rápido da água pe-

los diversos níveis do solo. Em subsuperfície, tanto o grau de infiltração como as 

oscilações ascendentes do nível freático estabelecem uma interação muito grande e 

rápida com os eventos hídricos de superfície. Como em Rio Grande a declividade é 

fraca, o escoamento é lento e a infiltração ocorre mais facilmente. Esses fatores, 

entre outros, respondem pela fraca drenagem da bacia de arroios riograndinos, rápi-

da concentração do escoamento superficial, com altos picos de inundação durante o 

inverno (VIEIRA e RANGEL, 1983; p.59-60). 

A emergência do Arroio Bolaxa (Emergência Flórida), segundo Fairbridge 

(1961), apud Godolphim (1976, p.130-133) corresponde à série Feixe de Restinga 

número 5 (FR 5). Para ele os feixes de restinga (beach ridges) tendem a serem 

constituídos progressivamente na regressão do mar, de modo que uma larga área 

pode tornar-se coberta por uma unidade litológica quase contínua. 

Segundo Dias e Bastos (2012, p.3),  

                                                           
3Sumidouro é o nome da calha (leito aquático) que recebe a água da chuva ou de algum tipo de cor-
rente superficial. O termo está relacionado com o verbo sumir, o qual se refere a submergir ou ruir. 
Fonte: http://conceito.de/sumidouro#ixzz4rpgqeUs7 

http://conceito.de/sumidouro#ixzz4rpgqeUs7
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Com o retrabalhamento dos terraços marinhos e da praia pleistocênicos e 
mais material transportado pelas correntes marinhas provenientes do sul 
(sedimentos do Rio da Prata), à medida que o nível do mar regredia forma-
va conjuntos de cordões, chamados feixes de restingas. 
 

Para Johnson (1972) e Zenkovich (1967), apud Godolphim (1976; p. 130), os 

feixes de restinga estariam ligados a fenômenos de recuo do mar, principalmente 

quando apresentam cotas cada vez mais baixas ao se aproximarem da linha de cos-

ta e o perfil topográfico do conjunto tem a forma de um plano inclinado em direção 

ao mar, de gradiente suave, como o observado na área de estudo. 

O Arroio Bolaxa (Fig. 04) faz parte do Sistema Lagoa-Verde e representa a 

última área natural dentro da zona urbana do município do Rio Grande (NEMA, 

1997).  
 
Figura 04 – Arroio Bolaxa, localizado no município do Rio Grande – RS.  

 
Foto: Ronaldo Costa (2011). 
 

Os arroios localizados à montante do sistema apresentam-se tipicamente com 

água doce, mas em situações extremas pode ocorrer salinização de até 7%, 

encontrado por Tagliani et al. (1992) em 1982, fato atribuído ao longo período sem 

chuvas na época. 
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As nascentes dos arroios do Sistema Lagoa Verde – arroio do Bolaxa são 

formados por olhos d’água, banhados e cavas dos cordões litorâneos que 

armazenam água da chuva no inverno, principalmente, possibilitando suprir os 

arroios no resto do ano (MILANO e THEULEN, 2000, p.63). 

As águas do Sistema Lagoa Verde - arroio do Bolaxa foram classificadas en-

tre os anos de 2002 e 2003, pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental 

(FEPAM), como de classe especial dentro do Projeto Balneabilidade. Essa classifi-

cação considera estas águas doces, como destinadas ao abastecimento doméstico, 

sem prévia ou com simples desinfecção, e à preservação do equilíbrio natural das 

comunidades aquáticas. Nesta classe não são tolerados lançamentos de águas re-

siduais, domésticas e industriais, lixo e outros resíduos sólidos e substâncias tóxi-

cas, mesmo tratados, uma vez que não admite nenhuma espécie de lançamento, 

não tem padrões de qualidade ambiental (COSTA e TEUBER, 2001, p.32). 

 

 

2.2. A preservação ambiental, o sistema nacional de unidades de conservação 
e as áreas de proteção ambiental 
 

 

As áreas especialmente protegidas em função de suas características natu-

rais totalizam hoje 20,6 milhões de quilômetros quadrados e cobrem 15,4% da su-

perfície terrestre do planeta. Por causa dessa magnitude, muitos autores consideram 

as áreas protegidas como a principal ferramenta de proteção da diversidade biológi-

ca. A sua criação e o seu manejo são partes importantes de qualquer politica ambi-

ental nacional (JUFFE-BIGNOLI et al., 2014; GELDMANN et al., 2013; DUDLEY, 

2008, apud FRANCO et al., 2015). Essas estratégias de proteção das áreas naturais 

no mundo não são algo recente, conforme mostra Brito (1998, p.211)  

  
O marco fundamental da estratégia do estabelecimento desses sistemas de 
áreas naturais protegidas foi a criação do Parque Nacional de Yellowstone 
nos EUA, em 1872, ainda que a definição do conceito de Parque já houves-
se sido esboçada anos antes (1830) por George Catlin (McCORMICK, 
1992), e que tenham existido outros tipos de áreas protegidas definidas an-
teriormente a essa data.  
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Esse modelo americano, tomado como exemplo também aqui no Brasil, tinha 

uma visão da natureza como algo que não deveria ser tocado pelo homem, sim-

plesmente ignorando a importância das pessoas que habitam muitas dessas áreas, 

sobretudo para a sua preservação, principalmente em se tratando de um país onde 

os recursos para a contratação de profissionais para a vigilância dessas áreas é res-

trito. Esse fator reforça a importância das comunidades no processo de consolidação 

das Unidades de Conservação no Brasil. 

De acordo com Câmara e Candido Filho (1986 apud Câmara, 1993), existem 

vários exemplos de Parques que foram criados em diferentes partes do mundo, an-

teriores ao Parque de Yellowstone, no entanto, esses parques possuíam objetivos e 

características diferentes de Yellowstone. Entre os exemplos dados pelo autor está a 

decretação da proteção total da Floresta de Bialo Wiesa, na Polônia, no ano de 1423 

através do Rei Jagellon, um parque para leões e ursos criado no ano de 1800 a.C. 

pelo Rei da Pérsia e também uma reserva natural criada pelo Imperador Açoka, da 

Índia, no século III a.C.  

Como demonstrado pelo autor, a demarcação de áreas voltadas a preserva-

ção ambiental é uma estratégia que o homem vem adotando desde tempos remotos. 

A intenção inicial que motivou a existência dessas áreas protegidas foi a de permitir 

o uso das belezas cênicas existentes dentro desses territórios por parte da popula-

ção em geral, não permitindo, dessa forma, que o acesso a essas áreas ficasse res-

trito a alguns indivíduos ou grupos apenas. 

O desenvolvimento econômico ocorrido após a Segunda Guerra Mundial, ba-

seado na produção e no consumo em massa, associado ao crescimento populacio-

nal desordenado, em especial nos ambientes urbanos, foi responsável pelo aumento 

na pressão sobre os recursos naturais nas mais diferentes regiões do planeta e a 

consequente degradação desses recursos. Venturi (2008, p. 38) afirma que 

 
Recurso natural pode ser definido como qualquer elemento ou aspecto da 
natureza que esteja em demanda, seja passível de uso ou esteja sendo uti-
lizado pelo Homem, direta ou indiretamente, como forma de satisfação de 
suas necessidades físicas e culturais em determinado tempo e espaço. 
 

Esse quadro acabou por trazer à discussão a necessidade da realização de 

estudos visando à adoção de medidas com o objetivo de minimizar os impactos ge-

rados por essa grande exploração dos recursos naturais não renováveis. Sobretudo 
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os países emergentes se utilizam da exploração dos seus recursos naturais como 

uma forma de ampliar sua produção e de buscar a sua inserção na economia mun-

dial.   

Qualquer tipo de atividade econômica envolve algum tipo de exploração dos 

recursos naturais, seja a terra, as águas, os animais, a vegetação, o ar, os minérios. 

No decorrer do processo de produção, uma parte daquilo que foi retirado do ambien-

te é devolvido sob a forma de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, que acabam por 

ser despejados nas águas, no solo e na atmosfera. A partir do momento que o bem 

que foi utilizado no processo produtivo e no consumo não tem mais utilidade ele é 

descartado, trazendo sérios prejuízos ao meio ambiente.  

A continuidade desse processo cada vez mais ocasiona a destruição dos re-

cursos ambientais como a água potável, as florestas, os diferentes tipos de solos, 

especialmente, aqueles que apresentam um potencial para aproveitamento agrícola, 

entre outros que possuem grande importância para a manutenção da qualidade am-

biental no nosso planeta. Por conta disso, fica clara a necessidade de mudança do 

sistema produtivo vigente, fazendo com que ele se torne menos destrutivo, do ponto 

de vista ambiental. 

Essa preocupação com a questão ambiental foi algo que se discutiu ao longo 

de todo o século XX, porém foi a partir da década de 1970 que houve uma maior 

atenção política para as questões referentes à poluição do meio ambiente. Nesse 

sentido, Oliveira e Machado (2004, p. 142) lembram que foi após a Conferência de 

Estocolmo sobre o Meio Ambiente, em 1972, que os países passam a organizar 

seus órgãos de meio ambiente e instituir legislações objetivando o controle da polui-

ção do ambiente, tornando a ação de poluir um crime passível de punição. 

Não apenas o controle da poluição tornou-se um objetivo, mas também a pre-

servação e conservação de áreas importantes em termos de biodiversidade passa-

ram a ser encaradas como formas de proteger os recursos ambientais existentes em 

diversas áreas espalhadas pelo mundo. Dessa forma, os países visavam assegurar 

o uso sustentável das riquezas naturais e preservar esses recursos para as gera-

ções futuras.  

O início do debate ecológico pode ser representado por duas grandes corren-

tes: o preservacionismo, amparado nas ideias de John Muir, que pregava o “culto à 

vida silvestre” e tinha por base a exclusão do homem para a preservação do espaço 

intocado, que influenciou fortemente as éticas ambientais contemporâneas, como o 
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biocentrismo e o ecocentrismo; e o conservacionismo, fundado no pensamento de 

Gifford Pinchot, que pregava o uso adequado e criterioso dos recursos naturais e 

defendia o crescimento econômico com base na ecoeficiência e na modernização 

ecológica, precursor do que hoje se chama desenvolvimento sustentável (DIEGUES, 

2008; ALIER, 2007; LARRÈRE, 2008). 

Segundo Diegues (2008), Gifford Pinchot, engenheiro florestal treinado na 

Alemanha, criou o movimento de conservação dos recursos, apregoando o seu uso 

racional. Na verdade, Pinchot agia dentro de um contexto de transformação da natu-

reza em mercadoria. Na sua concepção, a natureza é frequentemente lenta e os 

processos de manejo podem torná-la eficiente; acreditava que a conservação deve-

ria basear-se em três princípios: o uso dos recursos naturais pela geração presente; 

a prevenção de desperdício; e o uso dos recursos naturais para benefício da maioria 

dos cidadãos.  

Ainda de acordo com Diegues (2008), A influência das ideias de Pinchot foi 

grande, principalmente no debate entre "desenvolvimentistas" e "conservacionistas". 

Essas ideias se tornaram importantes, para os enfoques posteriores, como o ecode-

senvolvimento, na década de 1970. Estiveram no centro dos debates da Conferência 

de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano (1972), na Eco-92, e foram ampla-

mente discutidas em publicações internacionais, como a Estratégia Mundial para a 

Conservação, da UICN/WWF (1980), e em Nosso Futuro Comum (1986). 

Tanto uma corrente como outra contribuíram para a criação de políticas públi-

cas relacionadas ao meio ambiente no Brasil. Uma delas é a criação do Sistema Na-

cional de Unidades de Conservação (SNUC). Dentro do SNUC, as categorias de 

unidades de conservação se dividem em duas, de acordo com as visões conserva-

cionistas e preservacionistas. De acordo com a Lei número 9.985, de 18 de julho de 

2000 (BRASIL, 2000), as unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se 

em dois grupos, com características específicas: Unidades de Proteção Integral e 

Unidades de Uso Sustentável.  

Dessa forma, a lei do SNUC reúne características desses dois modelos pola-

res. Esterci e Fernandez (2009) colocam que 
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Se por um lado, ela foi fruto do processo de mobilização junto com ambien-
talistas, no contexto de redemocratização da sociedade brasileira no final 
dos anos 80, de outro, ela assegurou juridicamente os valores conservacio-
nistas fortalecidos a partir de um conjunto de justificações técnico-científicas 
apoiadas sobre o discurso de conservação da biodiversidade que ganharam 
força durante o período dos regimes autoritários no país.  

 

No Brasil, a Lei número 9.985, de 18 de Julho do ano de 2000 (BRASIL, 

2000) (quadro 01) instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Na-

tureza (SNUC) e estabeleceu normas e critérios para a criação, implantação e ges-

tão das unidades de conservação. 
 
Quadro 01 – Lei Federal Número 9.985/2000. 

             
Fonte: MMA, 2016. 

 

Segundo A Lei 9.985/2000 (BRASIL, 2000), O Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (SNUC) tem os seguintes objetivos: contribuir para a manutenção 

da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e nas águas 

jurisdicionais; proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e na-
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cional; contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossiste-

mas naturais; promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos natu-

rais; promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no 

processo de desenvolvimento; proteger paisagens naturais e pouco alteradas de 

notável beleza cênica; proteger as características relevantes de natureza geológica, 

geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; proteger e 

recuperar recursos hídricos e edáficos; recuperar ou restaurar ecossistemas degra-

dados; proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estu-

dos e monitoramento ambiental; valorizar econômica e socialmente a diversidade 

biológica; favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 

recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico; proteger os recursos 

naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valori-

zando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

Na opinião de Cabral e Souza (2002, p.21), no modelo brasileiro de Unidades 

de Conservação, 

 
(...) a conservação da biodiversidade não é o único objetivo de manejo das 
diferentes categorias de unidades de conservação. Há outros objetivos, co-
mo a proteção de bacias, de fontes d’água e de paisagens; o fomento da 
recreação e do turismo ao ar livre; a conservação de sítios históricos, ar-
queológicos e culturais, etc., que são tão importantes quanto a conservação 
da biodiversidade. 

     

 Segundo o artigo 7º da Lei número 9.985/2000 (BRASIL, 2010), as unidades 

de conservação que integram o Sistema Nacional de Unidades de Conservação se 

dividem em dois grupos distintos, com características bem específicas; as Unidades 

de Proteção Integral e as unidades de Uso Sustentável. 

Segundo o World Wildlife Foundation do Brasil (WWF-Brasil) (2016), as Uni-

dades de Proteção Integral “não podem ser habitadas pelo homem, sendo admitido 

apenas o uso indireto dos seus recursos naturais - em atividades como pesquisa 

científica e turismo ecológico, por exemplo”. Já as unidades de Uso Sustentável, 

ainda de acordo com o WWF-Brasil (2016), “(...) admitem a presença de moradores. 

Elas têm como objetivo compatibilizar a conservação da natureza com o uso susten-

tável dos recursos naturais”.  

Ainda de acordo com a Lei nº 9.985/2000 (BRASIL, 2000), o objetivo básico 

das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido apenas o 
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uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta lei. 

O grupo das Unidades de Proteção Integral é constituído pelas seguintes categorias: 

Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural e Re-

fúgio da Vida Silvestre. Já as Unidades de Uso Sustentável visam basicamente a 

compatibilização da conservação da natureza com a utilização sustentável de parte 

dos seus recursos naturais. Constituem o grupo das Unidades de Uso Sustentável 

as seguintes categorias de unidades de conservação: Área de Proteção Ambiental 

(APA); Área de Relevante Interesse Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativis-

ta; Reserva da fauna; Reserva de desenvolvimento Sustentável; e Reserva Particu-

lar do Patrimônio Natural. 

Dentre as Unidades de Conservação de Uso Sustentável, um exemplo são as 

Áreas de Proteção Ambiental (APA). Elas são citadas no artigo 14, inciso I da lei do 

SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação, Lei N.º 9.985 de 18/07/00) 

    
(...) uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, 
dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente 
importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações huma-
nas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, discipli-
nar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos re-
cursos naturais. 
 

De acordo com a Lei número 9.985 de 18 de Julho de 2000, no seu artigo 15, 

parágrafo 4º, nas Áreas de proteção Ambiental cujas áreas estejam sob propriedade 

privada, caberá ao proprietário estabelecer as condições para a pesquisa e visitação 

pelo público, observadas as exigências e restrições legais. Já o parágrafo 3º dessa 

mesma lei, observa que naquelas áreas que estejam sob domínio público, as condi-

ções para a pesquisa e para a visitação pelo público serão estabelecidas pelo órgão 

gestor da unidade de conservação. 

A criação dessas áreas de conservação pressupõe mudanças no cotidiano 

das pessoas que habitam essas áreas. A partir do momento em que essas pessoas 

são obrigadas a alterar seus modos de vida, passa a ocorrer um processo significa-

tivo de mudança das suas relações com esses lugares. Essas alterações acabam 

por determinar, em muitos casos, a perda da identidade cultural dessas populações.  

Essa mudança a que as pessoas são submetidas pela criação dessas Unida-

des de Conservação tem como consequência a necessidade de reconstrução de 

seus modos de vida.  
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Essa tentativa de normatizar o uso dessas áreas ambientalmente importantes 

acaba, muitas vezes, colocando na ilegalidade atividades que anteriormente eram 

tidas como tradicionais. Essas comunidades que vivem nessas áreas, na tentativa 

de manter viva parte de sua cultura, das atividades adquiridas através das suas tra-

dições, acabam fazendo isso de forma clandestina, por essas atividades, em muitos 

casos, serem consideradas prejudiciais, segundo as diretrizes de uso legalmente 

estabelecidas.  

Pode-se dizer que tão importante quanto proteger os recursos naturais exis-

tentes nessas áreas é promover o exercício das atividades dessas populações, pos-

sibilitando a elas o uso dos recursos naturais, como uma forma de resguardar a re-

lação do homem local com o meio que o cerca, além de manter e reforçar a organi-

zação cultural e social dessas populações. 

Dentro dessa lógica das unidades de conservação, as populações não são re-

tiradas dessas áreas, mas acabam sendo impossibilitadas de exercerem suas ativi-

dades nesses locais. A criação de novas regras de uso desses espaços acaba por 

gerar mais conflitos entre as partes envolvidas, nesse caso as populações e os 

agentes ambientais, piorando dessa forma as relações sociais. 

As unidades de conservação são, inegavelmente, estratégias importantes pa-

ra a preservação dos recursos naturais existentes nas mais diversas áreas do Brasil 

e do mundo, e as Áreas de Proteção Ambiental (APAs), são exemplos dessas UC’s 

que objetivam a preservação e conservação dos recursos naturais existentes. Mas é 

importante que se considere o conhecimento das populações que vivem dentro des-

sas áreas e que tem seus modos de vida drasticamente alterados pelas leis de uso 

do território nessas APAs. A consequência disso é que essas pessoas acabam por 

praticar atividades consideradas ilegais por conta da imobilidade a que são submeti-

das pelas leis ambientais vigentes nessas áreas, buscando, dessa forma, outras al-

ternativas de subsistência.  

Por isso, ao se restringir o uso dessas unidades de conservação, é importante 

que se leve em consideração os interesses dessas pessoas que os habitam, cujos 

conhecimentos podem, em muitos casos, serem de fundamental importância para a 

manutenção da integridade dos recursos naturais nessas áreas. 

Deve-se, portanto, criar estratégias que objetivem preservar as atividades de-

senvolvidas por essas populações de forma sustentável, procurando, da melhor for-

ma, compatibilizar o uso e a conservação desses espaços naturais.  
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De acordo com Cabral e Souza (2002 p. 23), o Ministério do Meio Ambiente 

define as etapas responsáveis por orientar o Poder Público a decidir pela criação de 

uma Unidade de Conservação (Área protegida), a identificação pela demanda pela 

criação de uma Unidade de Conservação é dada por: comunidade científica, socie-

dade civil, Poder Público etc., laudo relativo às características bióticas e abióticas da 

área em questão, levantamento de aspectos sociais e econômicos, entre outros. 

No entanto, segundo Milano (2000, p. 148) 
  

(...) a criação de unidades de conservação não é suficiente para assegurar 
a proteção dos recursos naturais, culturais e históricos. No Brasil, a criação, 
por força de lei, de parques, estações ecológicas e outras áreas naturais 
protegidas, não tem conseguido solucionar os problemas decorrentes das 
pressões antrópicas, como desmatamentos, invasões, extração de produtos 
naturais, caça, pesca, expansão das atividades agrícolas e industriais, entre 
outras, que comprometem a conservação dos recursos naturais e culturais 
dessas áreas. 

 

Além disso, é importante se salientar que a criação dessas Unidades de Con-

servação quase sempre não leva em consideração os interesses das populações 

envolvidas, caracterizando uma ação do tipo top-down, ou seja, de cima para baixo. 

A implantação das Unidades de Conservação no Brasil ao longo do tempo, além de 

não levar em consideração as opiniões das populações que habitam essas áreas 

protegidas, também conta com uma ausência de critérios que sirvam como base pa-

ra a escolha da categoria de Unidade de Conservação. 

Loureiro et al. (2003) destaca que o sucesso de uma unidade de conservação 

depende do nível de apoio, negligência ou hostilidade que a unidade de conserva-

ção recebe da população que a utiliza direta ou indiretamente. Quando um objetivo é 

apresentado à população local, caso esta participe e aceite esse objetivo, então é 

possível que consiga manter mais facilmente suas comunidades naturais, objetos de 

preservação. As comunidades locais podem até envolver-se no manejo e planeja-

mento da unidade de conservação, podendo trabalhar nele e se beneficiar da situa-

ção.  

Segundo Almudi (2005, p. 108), o próprio SNUC esclarece as características 

gerais das diferentes UC, porém a adequação de determinada área que se pretende 

preservar a uma dessas UC permanece ligada ao destino que se queira dar ao local. 

Essa estratégia de estabelecimento das Unidades de Conservação no Brasil 

traz sérias consequências como conflitos nessas áreas por conta da falta de diálogo 
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entre o Poder Público e as comunidades locais, assim como a inexistência de algum 

tipo de estrutura que possibilite a integração entre essas áreas protegidas e as po-

pulações que vivem nessas áreas. 

No caso especifico da Área de Proteção Ambiental da Lagoa Verde, foi uma 

unidade de conservação criada a partir de uma estratégia top-down, na qual a co-

munidade teve uma participação pouco expressiva. Esse modelo de criação é co-

mum no Brasil e quase sempre acaba não tendo bons resultados por desconsiderar 

as características físicas e sociais da área em questão.  

O Plano de Manejo é outro mecanismo que busca conciliar conservação e 

ocupação, através da normatização do uso do espaço. Porém, em muitos casos, 

esses instrumentos mostram-se distantes da realidade, esse é o caso do Plano de 

Manejo da APA da Lagoa Verde, que foi criado sete anos após a criação daquela 

unidade de conservação, quando o documento que criou a APA previa que o seu 

prazo máximo de elaboração seria de dois anos. Essa demora na sua criação, aliada 

a seu distanciamento da realidade local, pode acabar por gerar conflitos por conta 

da incompatibilidade de sua aplicação. 

Cunha e Quevedo Neto (2016, p. 156) lembram que 

 
Qualquer modelo de unidade de conservação que não tiver um Programa 
de Educação Ambiental que esclareça a população a respeito dos objetivos 
desse empreendimento e uma fiscalização efetiva, que garanta a conserva-
ção dos recursos bióticos e abióticos desses ecossistemas, além de um 
Plano de Manejo adequado, terá dificuldades em ser bem-sucedida.  

 

De acordo com Behling (2007), a criação da Área de Proteção Ambiental da 

Lagoa Verde levou mais de dez anos até ser efetivada pela Lei Municipal nº 6084, 

assinada no ano de 2005. No ano de 1991, se iniciou um projeto denominado “Áreas 

de Interesse Ambiental da Cidade do Rio Grande”, desenvolvido pela Organização 

Não Governamental (ONG) NEMA. Esse projeto contou com apoio financeiro da 

Fundação O Boticário de proteção a Natureza e da prefeitura Municipal do Rio 

Grande. 

Ainda de acordo com a autora, no ano de 1992, o NEMA fazia referência a 

respeito de alguns impactos ambientais que podiam ser visualizados na área da 

APA, realizando ações de fiscalização, comunicando às autoridades sobre o evento. 

Além do Núcleo de Educação e Monitoramento Ambiental (NEMA), também 

contribuíram para a criação da APA, a Prefeitura Municipal do Rio Grande, o Ministé-
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rio Público Estadual, a Fundação O Boticário de proteção à Natureza, o Ministério do 

Meio Ambiente e o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente do Rio Grande 

– CONDEMA, que cederam recursos financeiros, estruturais e apoiaram institucio-

nalmente a preservação do Sistema Lagoa Verde. 

A Identificação dos atores direta ou indiretamente envolvidos na criação da 

Área de Proteção Ambiental da Lagoa Verde está presente no quadro 02. 

 
Quadro 02 – Atores sociais direta ou indiretamente envolvidos na criação da APA da Lagoa 
Verde. 
 

ATOR SOCIAL ENVOLVIMENTO 

Câmara de Vereadores Direto 

COMDEMA* Direto 

CORSAN* Direto 

FBPN* Indireto 

FEPAM*  Indireto 

FURG* Direto 

IBAMA* Indireto 

Ministério Público Indireto 

MMA/FNMA* Indireto 

Museu Oceanográfico Direto 

NEMA* Direto 

PATRAM* Indireto 

PMRG* Direto 

SEMA/DEFAP Indireto 

 
Fonte: BEHLING (2007), adaptado pelo autor. 

⃰ ⃰As siglas assinaladas encontram-se na Lista de Abreviaturas e Siglas deste trabalho 
 

No dia 22 de Abril do ano de 2005 o Prefeito Municipal do Rio Grande, usan-

do das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica em seu Artigo 51, Inciso III, faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: Lei nº 6.084 

de 22 de Abril de 2005, criando a Área de Proteção Ambiental da Lagoa Verde. 

O artigo 1° dessa lei (RIO GRANDE, 2005) cria a Área de Proteção Ambiental 

da Lagoa Verde (APA da Lagoa Verde), abrangendo o sistema formado pela Lagoa 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/520698/lei-6084-de-rio-grande-05-rio-grande-0#art1
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/520698/lei-6084-de-rio-grande-05-rio-grande-0#art1
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Verde, Arroio Bolaxa, Arroio Senandes e o canal meandrante, que liga a Lagoa Ver-

de com o Saco da Mangueira, conforme demarcação em planta, que faz parte desta 

Lei. 

O Parágrafo 1° estabelece que a Área de Proteção Ambiental da Lagoa Ver-

de, terá a seguinte delimitação: com área superficial de aproximadamente 510 ha, 

constituída pela própria Lagoa Verde e seu entorno numa faixa de 200 m (duzentos 

metros), a partir do nível médio das águas; pelo Arroio Bolaxa e suas margens numa 

faixa de 100 m (cem metros) cada; pelo Arroio Senandes e suas margens numa fai-

xa de 100 m (cem metros) cada; pelo canal meandrante, que liga a Lagoa Verde ao 

Saco da Mangueira e suas margens numa faixa de 100 m (cem metros) cada. (RIO 

GRANDE, 2005) 

De acordo com Behling (2007, p. 15) 

    
(...) o município deveria estabelecer, no prazo de dois anos, a contar da da-
ta de publicação da Lei, o Plano de Manejo do local, estando autorizado a 
firmar convênios, ajustes e contratos com instituições públicas e privadas, a 
fim de garantir o cumprimento deste prazo. Além disso, a lei ainda permite 
ao município criar uma estrutura administrativa e técnica para a Área de 
Proteção Ambiental da Lagoa Verde, ou repassar a administração a tercei-
ros, desde que autorizados pelo Poder Legislativo. 

     

No entanto, o Plano de manejo dessa unidade de conservação somente foi 

elaborado e apresentado ao público no ano de 2012, sete anos após a criação da 

APA da Lagoa Verde. Em relação a isso, Behling (2007, p. 105) coloca que “Parte-

se do pressuposto de que existem relações impedindo a execução do Plano de Ma-

nejo, dentre elas o pouco envolvimento e comprometimento de muitas instituições 

responsáveis, a falta de recursos financeiros e a burocracia”. 

Esse instrumento legal foi instituído pelo Decreto Municipal nº 11.899/12 (RIO 

GRANDE, 2012), sendo que, até o Plano de Manejo ser criado, vigoraram as nor-

mas estabelecidas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado. Além disso, é 

importante ressaltar que esse Plano de manejo foi criado sobre uma unidade de 

conservação que foi fruto de uma estratégia do tipo top-down, o que sugere que es-

se procedimento trouxe problemas desde o início desse processo.  

Behling (2007) afirma que a participação da comunidade nas reuniões reali-

zadas para a criação da APA foi bastante reduzida, embora tenha havido o convite e 

também a divulgação nos meios de comunicação locais. É importante salientar que 

a criação desse documento, por estabelecer diretrizes para as atividades antrópicas 
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naquela área, ao invés de contribuir para a conservação da biodiversidade, pode 

acabar gerando conflitos e consequentemente danos ambientais, especialmente se 

os objetivos da unidade de conservação não levarem em conta o modo de vida da 

comunidade. Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC 

(Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000), o Plano de Manejo constitui um  

 
Documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais 
de uma unidade, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implan-
tação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade. 

 

 

2.3. A abordagem de serviços ecossistêmicos 
 

 

Um ecossistema é um conjunto formado pela influência mútua entre compo-

nentes bióticos, como os organismos vivos: animais, plantas e micróbios e compo-

nentes abióticos, que são os elementos químicos e físicos, tais como o ar, os mine-

rais e o solo. Esses componentes interagem entre si para formar uma estrutura com 

uma função. Os limites de um ecossistema são normalmente difíceis de definir, sen-

do, portanto, em muitos casos, arbitrariamente definidos, como uma área florestada 

ou de campo. (PILLAR, 2002).  

O conceito de ecossistema foi inicialmente concebido por Arthur Tansley 

(1871-1955) no ano de 1935, mas ganhou notoriedade e aplicação ao longo da dé-

cada de 1950 (O’NEILL, 2001) apud (SCHITTINI, 2009). Tansley define ecossistema 

“como a combinação funcional dos organismos com os fatores ambientais, introdu-

zindo assim dois tipos de componentes interativas no ecossistema: a componente 

abiótica (relacionada com os ambientes) e a componente biótica (relacionada com 

os seres vivos).” (CANAVILHAS, 2010, p.1). 

Com o passar dos anos e com os avanços que a humanidade alcançava em 

relação à qualidade de vida das pessoas, seja em termos econômicos, políticos, so-

ciais e pessoais, começaram também a surgir problemas relacionados à questão 

ambiental. Os grandes níveis de poluição e também a gradual diminuição da biodi-

versidade através da destruição de vários ecossistemas em diferentes regiões do 
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planeta se destacam como, possivelmente, os sinais iniciais dessa relação conflitu-

osa entre o ser humano e a natureza. 

De acordo com Wolkmer e Paulitsch (2011), frente a essa relação hostil entre 

homem e natureza, a Ética Ambiental passou colocar em dúvida o positivismo e o 

tecnocentrismo, que, juntamente à ideia de superioridade científica, foram por muito 

tempo considerados como os meios principais para a resolução de problemas da 

humanidade. Ao longo do século XIX, mas especialmente intensificada no decorrer 

da segunda metade do século XX, o tema da ética ambiental ganha força através 

das discussões sobre a crise ecológica ou crise dos recursos da natureza. De acor-

do com Carvalho (2015, p. 147),  

 
A Ética Ambiental surgiu como resposta à representação da natureza en-
quanto reservatório inesgotável de recursos com um ilimitado poder gerador 
e regenerativo, perspectiva que, a partir de meados do século XX, foi maio-
ritariamente identificada como a responsável pela crise ambiental contem-
porânea.  

 

Raminelli e Thomas (2012) descrevem as principais perspectivas teóricas que 

fundamentam a Ética Ambiental como classificações utilizadas para cada uma das 

posições do indivíduo em relação ao meio ambiente, podendo ser assim definidas: 

Antropocentrismo – onde o homem se veicula como centro de todas as coisas. Sob 

a perspectiva ambiental, o único sujeito seria o homem, ele seria o centro das preo-

cupações com a preservação do meio ambiente. Ecocentrismo – é o extremo oposto 

ao antropocentrismo. O ecocentrismo defende uma perspectiva centrada na nature-

za entendida como comunidade global. Essa visão tem os seres humanos como par-

te dessa comunidade, não estando eles nem fora e nem tampouco acima desse sis-

tema global. Biocentrismo – procura equilibrar as duas perspectivas extremas, de-

fende que todos os seres naturais têm valor intrínseco ou inerente. Está ligada à 

“justiça biótica”, que atribui importância a todos os seres vivos. 

A ideia de serviço ecossistêmico surgiu na década de 1970 como uma res-

posta á perspectiva ecocêntrica, que dominava o cenário ambiental no mundo na-

quele período. De acordo com Almeida (2008, p.329), o ecocentrismo defende o va-

lor não instrumental dos ecossistemas e da ecosfera, que para se manter em equilí-

brio pode obrigar a limitar certas atividades humanas. 
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O objetivo original das avaliações dos serviços dos ecossistemas era clarificar 

as múltiplas interdependências entre o bem-estar humano, os ecossistemas e a bio-

diversidade (DAILY, 1997). 

Os serviços ecossistêmicos são definidos como todos os benefícios forneci-

dos de forma gratuita pelos ecossistemas terrestres, referindo-se tanto a bens (por 

exemplo, alimentos e fibras) quanto a serviços (por exemplo, regulação climática e 

ecoturismo) propriamente ditos (MEDEIROS et al., 2011) (Quadro 03). De acordo 

com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2003), estes serviços podem ser 

divididos da seguinte maneira:  

Serviços de suporte: são aqueles serviços essenciais para a produção de outros 

serviços ecossistêmicos, como por exemplo, a produção de oxigênio e a produção 

primária. 

Serviços de Fornecimento: são os bens ou produtos obtidos dos ecossistemas, 

como alimento e fibras, bioquímicos e recursos genéticos.  

Serviços de regulação: são os benefícios obtidos através da regulação dos proces-

sos dos ecossistemas, como a regulação de enchentes, de secas, da degradação 

dos solos e de doenças. 

Serviços culturais: são os benefícios intangíveis obtidos, dos ecossistemas, como 

por exemplo, Ecoturismo e recreação, estético e inspiração, educacional, senso de 

localização e herança cultural. 

O conceito de serviços ecossistêmicos surgiu no final dos anos 1970 como 

uma maneira de aumentar o interesse público sobre a conservação da biodiversida-

de. Ao longo dos anos 1990, no entanto, iniciaram-se os esforços para estimar seu 

valor econômico e, em 2003, a Avaliação Ecossistêmica do Milênio contribuiu para a 

inclusão do tema na agenda das políticas públicas (GÓMEZ-BAGGHETUN et al., 

2009 apud LAVRATTI e TEJEIRO et al., 2013). 
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Quadro 03. Serviços Ecossistêmicos segundo categorias 

Categorias Serviços Ecossistêmicos 

Provisão (Abastecimento) Alimentos, água, madeira para combustível, fi-
bras, bioquímicos, recursos genéticos. 

Regulação Regulação climática, regulação de doenças, 
regulação biológica, regulação e purificação de 
água, regulação de danos naturais, polinização. 

Culturais Ecoturismo e recreação, espiritual e religioso, 
estético e inspiração, educacional, senso de 
localização, herança cultural. 

Suporte Formação do solo, produção de oxigênio, cicla-
gem de nutrientes, produção primária.  

Fonte: MEA (2003, p.57), adaptado pelo autor. 

 

O primeiro passo na direção da adoção de políticas para gestão sustentável 

dos ecossistemas deve ser o de incrementar o conhecimento humano sobre a dinâ-

mica ecológica e as complexidades que envolvem os ecossistemas (BENNET et al., 

2005). 

Deve-se buscar um maior aprofundamento especialmente em pesquisas que 

busquem produzir subsídios a respeito da forma como funcionam os ecossistemas 

terrestres, seus componentes, suas interações e a forma como os seres humanos 

atuam nesses ambientes. Através de uma maior compreensão da relação do homem 

com o meio onde vive e suas interconexões, será possível a criação de estratégias 

voltadas a uma convivência mais harmônica com o desenvolvimento de atividades 

que venham a causar o menor impacto possível sobre os diferentes ecossistemas. 

Dessa forma, se tornará possível a manutenção da biodiversidade existente. 

De acordo com Andrade e Romeiro (2009), ecossistemas e seus serviços 

(provisão, regulação, suporte e serviços culturais) têm valor (no sentido econômico) 

para a sociedade na medida em que o homem, direta e indiretamente, deriva utilida-

de do seu uso efetivo ou potencial. Esta abordagem de valoração, a qual será referi-

da neste trabalho como utilitária-reducionista, associa, pois, o valor dos fluxos de 

serviços ecossistêmicos a valores econômicos, dando uma ideia de valor instrumen-

tal aos serviços dos ecossistemas. Até à data, a pesquisa de serviços ecossistêmi-

cos tem se concentrado principalmente em análises biofísicas da capacidade dos 

ecossistemas de fornecer serviços e na avaliação econômica desses serviços 

(VIHERVAARA et al., 2010, NIETO-ROMERO et al., 2014). 

A estrutura de serviços ecossistêmicos foi proposta como uma poderosa 

abordagem conceitual para essa análise e tem recebido ampla atenção de represen-
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tantes da política e prática ambiental (CHAN et al., 2006, 2011, FISHER et al., 

2009). 

Para Alcamo e Bennett (2003), a procura de serviços dos ecossistemas é tão 

grande que compromissos ("trade-offs") entre a produção de diferentes serviços tor-

naram-se a regra. Um país pode aumentar a sua produção de alimento convertendo, 

por exemplo, uma floresta em campos agrícolas, no entanto ao fazê-lo, diminui o 

fornecimento de serviços que podem ser de valor igual ou maior como a água potá-

vel, madeira, destinos de ecoturismo, regulação de inundações e controle de secas. 

Existem diversos indícios que apontam que a procura humana por serviços 

ecossistêmicos deverá crescer ainda mais nos próximos anos. Alcamo e Bennett 

(2003), afirmam que estimativas atuais de um aumento de mais 3 bilhões de pesso-

as e uma quadruplicação da economia mundial até 2050 implicam um aumento 

enorme na procura e consumo de recursos biológicos e físicos, como também im-

pactos crescentes nos ecossistemas e nos serviços que estes fornecem. 

Essa crescente exploração dos serviços ecossistêmicos impacta de forma di-

reta sobre a paisagem, já que o processo evolutivo das paisagens ao longo do tem-

po frequentemente ocorre buscando atender as demandas sociais.  

Guedes e Seehusen (2012) entendem serviços ambientais e ecossistêmicos 

como sinônimos. Cunha (2014) afirma que outros autores, como Tôsto et al. (2012), 

diferenciam estes dois tipos de serviços; para estes autores, serviços ecossistêmicos 

são os benefícios diretos e indiretos fornecidos pelo funcionamento dos ecossiste-

mas, sem a influência do ser humano; já os serviços ambientais são os benefícios 

motivados por ações de manejo humano nos sistemas naturais ou agroecossiste-

mas, o que serviria para manter a oferta de serviços ecossistêmicos pelo meio ambi-

ente. Um exemplo disso é a ação do agricultor que conserva a vegetação ao redor 

de uma nascente em sua propriedade (serviço ambiental) buscando preservar esta 

nascente e os recursos hídricos que ela provê (serviço ecossistêmico). 

Muitas vezes os termos serviços ecossistêmicos e serviços ambientais são 

utilizados quase como sinônimos, no entanto, o primeiro termo possui um caráter 

mais específico e está associado a ambientes naturais mais preservados e com su-

as funções ecossistêmicas mais íntegras. Já o segundo apresenta um caráter mais 

genérico servindo para definir tanto os benefícios derivados de ecossistemas natu-

rais como de ambientes alterados pela ação humana (GUEDES; SEEHUSEN, 

2012). 
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No entanto, segundo Nahlik et al. (2012) não existe acordo quanto a uma de-

finição única em relação aos serviços ecossistêmicos. Em vários trabalhos como o 

de López-Santiago et al. (2014), usa-se o conceito de serviços ecossistêmicos de 

forma indiscriminada tanto para ecossistemas naturais como para ecossistemas que 

foram alterados pelo homem. Andrade e Romeiro (2009), afirmam que os serviços 

ecossistêmicos são, em última instância, fluxos de materiais, energia e informações 

derivados dos ecossistemas naturais e cultivados que, combinados com os demais 

tipos de capital (humano, manufaturado e social) produzem o bem-estar humano. 

Segundo Salsa (2009), A Avaliação Ecossistêmica do Milênio foi requerida 

pelo então Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, Kofi Annan, no ano 

de 2000, em seu relatório à Assembleia Geral da ONU, Nós, os Povos: O Papel das 

Nações Unidas no Século XXI. A meta principal da Avaliação do Milênio foi estimar 

os efeitos das alterações nos ecossistemas para o bem-estar dos seres humanos. 

Almejava-se, também, constituir uma base científica que respaldasse as ações fun-

damentais para garantir a conservação e uso equilibrado dos ecossistemas terres-

tres. 

A pesquisa de serviços de ecossistemas foi moldada pela integração de pers-

pectivas ecológicas e econômicas, o que contribuiu para uma melhor compreensão 

das relações entre humanos e natureza (TURNER e DAILY, 2008). 

Uma avaliação não econômica oferece maneiras de entender as motivações 

subjacentes sociais em relação aos serviços ecossistêmicos, desvendando valores 

que tendem a ser obscurecidos pelas linguagens monetárias (PHILLIPSON et al., 

2009), (CHAN et al., 2012). 

Ao enfatizar apenas a dimensão econômica associada aos valores dos ecos-

sistemas, esta abordagem se torna reducionista, pois desconsidera outras fontes de 

valores não associadas à utilidade.  

Esse tipo de visão, centrada em questões economicistas, acaba por deixar de 

lado aspectos importantes relacionados diretamente com o bem-estar humano e que 

devem ser levados em consideração em qualquer tipo de análise que envolva a re-

lação da sociedade com os ecossistemas. Em razão disso, é importante destacar a 

importância dos serviços ecossistêmicos culturais.  

As sinergias ocorrem quando os serviços ecossistêmicos interagem com ou-

tros serviços ecossistêmicos e aumentam ou reduzem, simultaneamente, a oferta 

desses serviços nos ecossistemas, enquanto os trade-offs ocorrem quando há um 
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aumento de um serviço ecossistêmico provocando a diminuição de um outro serviço 

ecossistêmico diferente (BENNET et al., 2009). 

Em virtude da crescente demanda pela incorporação da dimensão sociocultu-

ral dos serviços ecossistêmicos nas agendas de política ambiental, a compreensão 

das preferências sociais em relação à proteção dos serviços ecossistêmicos tornou-

se uma prioridade de pesquisa. Segundo Berry et al. (2016) grande parte das defini-

ções relativas a pacotes de serviços ecossistêmicos tem como foco a coincidência 

espacial da prestação de uma gama de serviços. Alguns setores ampliam a defini-

ção: Raudsepp-Hearne et al. (2010) sugerem que são “conjuntos de serviços ecos-

sistêmicos que de forma repetida aparecem juntos no tempo ou no espaço”, enquan-

to García-Nieto et al. (2013) estendem a ideia às relações entre a oferta de serviços 

ecossistêmicos e a demanda por pacotes de serviços ecossistêmicos.  

Os ecossistemas urbanos são especialmente importantes na prestação de 

serviços com impacto direto na saúde e segurança humanas, tais como purificação 

do ar, redução de ruído, resfriamento urbano e mitigação de escoamento. (GÓMEZ-

BAGGETHUN et al., 2013) 

Os serviços de ecossistemas urbanos são gerados em um conjunto diversifi-

cado de habitats, incluindo: espaços verdes, como parques, florestas urbanas, cemi-

térios, lotes vagos, jardins e quintais, áreas de escolas ou universidades, aterros sa-

nitários; e espaços azuis, incluindo córregos, lagos, lagoas, valas artificiais e lagoas 

de retenção de águas pluviais. Os serviços dos ecossistemas urbanos são geral-

mente caracterizados por uma alta intensidade de demanda / uso devido a um gran-

de número de beneficiários locais imediatos, comparados, por exemplo, com os ser-

viços ecossistêmicos gerados em áreas rurais distantes de áreas densamente povo-

adas. (ELMQVIST et al., 2015) 

Em áreas urbanizadas, a disponibilidade de serviços ecossistêmicos costuma 

ser menor em razão da escassez de áreas verdes, resultado da ausência de plane-

jamento. À medida que as cidades crescem desordenadamente, é importante que os 

serviços ecossistêmicos em áreas urbanas e os ecossistemas responsáveis pelo seu 

fornecimento sejam entendidos e valorizados pelos responsáveis pelo planejamento 

das cidades.  

O processo contínuo de urbanização gera paisagens cada vez mais homogê-

neas com alto grau de fragmentação de hábitat, causando a perda de biodiversida-

de, dos processos e das funções e dinâmicas ecológicas e, consequentemente, di-
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minuição da disponibilização dos serviços ecossistêmicos (GRIMM et al., 2008; 

ALBERTI, 2010; STEINER, 2011).  

Deve haver por parte da sociedade uma gestão consciente das paisagens, 

pois ao reduzir as áreas verdes nos centros urbanos e impermeabilizar o solo com o 

uso de concreto, estamos destruindo esses importantes serviços que nos são forne-

cidos.  

Para Li et al.(2005) apud Momm-Schult et al. (2014), as áreas verdes são 

uma parte importante de um complexo ecossistema urbano e dos serviços ecossis-

têmicos e afetam e podem trazer benefícios às suas comunidades do ponto de vista 

ambiental, estético e econômico. Evidências e estudos indicam que a presença de 

áreas naturais contribui para a qualidade de vida de muitas maneiras, especialmente 

relacionadas com saúde e integração social.  

 

 

2.4. Transformação da paisagem e multifuncionalidade: repercussões na dis-
ponibilidade de serviços ecossistêmicos culturais 

 
 
Troll (1997) afirma que a origem do termo paisagem é muito mais antiga do 

que se imagina, sendo que esse termo é utilizado há mais de mil anos através da 

palavra de origem alemã landschaft (paisagem) e a partir de então, vem passando 

por um significativo processo de evolução linguística. 

A paisagem cultural pode ser considerada como um dos mais relevantes con-

ceitos chave da Geografia, desde o final do século XIX quando houve a instituciona-

lização da ciência geográfica como uma disciplina acadêmica. No continente euro-

peu, e posteriormente nos Estados Unidos, vários estudos de caráter empírico e 

também reflexões teóricas foram feitos, atribuindo ao assunto, até a década de 

1940, considerável importância. (CORREA, 2011)  

No entanto, a paisagem não é apenas uma forma material decorrente da ação 

humana modificando a natureza. Também é uma forma simbólica carregada de valo-

res. Além de sua origem, estrutura e organização, objetos de estudo dos geógrafos, 

é fundamental para o seu entendimento que se compreendam os seus significados, 

pois são eles que lhe atribuem sentido.  
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Sauer (1963) definiria a paisagem cultural como “a visão geográfica da eco-

nomia de grupo, como se sustenta com comida, abrigo, mobiliário, ferramentas e 

transporte”.  Sauer acreditava que com esse conceito, que era bem parecido com a 

concepção de gênero de vida de Vidal de la Blache e também com pesquisas etno-

gráficas, a paisagem passava a ser o objeto central de todos os ramos da geografia 

Por meio de configurações perceptíveis (principalmente por meio da visão) ou 

imagens, a paisagem expressa o estado ou status do território em um determinado 

momento, assim como um lugar que ocupam e a maneira como participam em cada 

um dos componentes ambientais, o tipo de relações entre eles e o peso da influên-

cia de cada um dos processos que são fundamentais para o funcionamento do terri-

tório. Portanto, se entende que a configuração da paisagem é complexa e sensível, 

estando submetida a qualquer alteração territorial que prejudique a estrutura de al-

gum ou alguns dos outros componentes ambientais (ROMERO E JIMÉNEZ, 2002).  

De acordo com Matos (2010, p. 282) 

 
Intrínseco a este conceito de paisagem é o conceito de multifuncionalidade, 
que vimos histórico, próprio da ideia do fazer e do sentimento e que se refle-
te na apropriação simultânea do espaço para produção, proteção e recreio. 
Esta multifuncionalidade dilui-se com o movimento moderno e a segregação 
funcional que o caracteriza. 

 

No entanto, em áreas urbanas ocorre um processo de homogeneização da 

paisagem. Segundo Souza et al. (2015, p. 3),  

 
(...) nas cidades, espaços verdes são sucumbidos por edificações que con-
somem as paisagens naturais, criando ambientes que se caracterizam pela 
impermeabilidade do solo com altas temperaturas gerando consequências 
de ordem ambiental, econômica e social. 
 

Destaca-se que a multifuncionalidade da paisagem não integra o sistema eco-

lógico, mas consiste na complexa interação entre a natureza/cultura ou socieda-

de/ambiente (NAVEH, 2001; HAINES-YOUNG, POTSCHIN, 2000). 

O conceito de multifuncionalidade da paisagem aparece então como um pa-

radigma em relação às novas funções que o espaço rural deve atender dentro de um 

contexto em que a agricultura como função produtiva inclina-se a diminuir a sua im-

portância, enquanto outras funções, baseadas ou não na agricultura, surgem como 

prováveis orientações para a gestão da paisagem (OLIVEIRA et al., 2008, p. 8). 
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Esse conceito estaria, portanto, relacionado a um novo papel que as proprie-

dades agrícolas desempenham, não somente como produtoras de gêneros alimentí-

cios, mas também como uma provável área de conservação do ambiente.       

Galvão e Vareta (2010) colocam que a multifuncionalidade da paisagem ini-

cia-se quando se sobrepõe a paisagem patrimonial (outstanding landscape), com 

grande valor estético e de identidade, e a paisagem cotidiana (ordinary landscape), 

cenário percorrido e percebido, diariamente, pelos habitantes. 

Segundo Haase et al. (2014) “a multifuncionalidade não pode ser compreen-

dida de um modo simplista, sob a forma de “quantas mais funções melhor”, sob pe-

na de se gerarem conflitos entre os vários serviços ecossistêmicos”.  

Paisagens multifuncionais podem ser projetadas para fornecer uma gama de 

funções ambientais, sociais e econômicas, considerando os interesses dos proprie-

tários e usuários. Nesse caso, varias funções são cumpridas por cada parte do es-

paço. 

A trajetória de desenvolvimento da paisagem pode ser avaliada a partir de um 

modelo heurístico de análise com base nos drivers de mudança. A definição da Ava-

liação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2003) de um driver é qualquer fator natural 

ou antropogênico que direta ou indiretamente causa uma mudança em um ecossis-

tema (WATSON & ZAKRI, 2005).  

NELSON (2005, p. 74) afirma que “um driver direto inequivocamente influen-

cia os processos do ecossistema, enquanto um driver indireto opera de forma mais 

difusa, alterando um ou mais drivers diretos”. 

A ocorrência dos drivers varia da escala local até a escala global. Os drivers 

diretos se caracterizam por atuar de forma mais localizada sobre uma determinada 

área, enquanto os drivers indiretos tem atuação indireta sobre uma determinada pai-

sagem.  Segundo Pichs-Madruga et al. (2016, p. 302),  

 
Os drivers diretos e indiretos interagem em várias escalas espaciais, tempo-
rais e setoriais, produzindo sinergias e feedbacks que precisam ser levados 
em consideração e potencialmente renderizando a análise de cenários ex-
clusivamente em sub-escalas incompletas, inconsistentes e imprecisas. Os 
drivers indiretos proeminentes exibem interligações significativas entre si, 
bem como com drivers diretos da biodiversidade e mudanças no ecossiste-
ma. Devido à natureza dos fenômenos socioculturais, certos drivers indire-
tos e suas interligações são particularmente difíceis de modelar formalmen-
te, mas devem ser representados em cenários de drivers. Tal como aconte-
ce com os drivers indiretos, os drivers diretos também apresentam interliga-
ções e feedbacks consideráveis, com potencial significativo para efeitos de 
cascata na biodiversidade e nos ecossistemas. 
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De acordo com Avaliação Ecossistêmica do Milênio, as categorias de drivers 

indiretos de mudança são: demográficos, econômicos, sociopolíticos, científicos e 

tecnológicos, culturais e religiosos. Já os principais drivers diretos de mudança in-

cluem as alterações climáticas, poluição de nutrientes, conversão de terras que le-

vam a mudança de habitat, sobre-exploração, espécies invasivas e doenças. 

(WATSON e ZAKRI, 2005). 

As transformações na paisagem são consequência das mudanças ocorridas e 

dos drivers e têm efeitos sobre o fornecimento de serviços ecossistêmicos para a 

sociedade. Em relação a isso, Motter (2011, p.36) afirma que: 

 
O processo de expansão urbana é um dos motores mais significativos de 
transformação da paisagem natural em cultural em que o espaço transfor-
mado perde praticamente a totalidade de suas características originais. Es-
sas “novas” paisagens, essencialmente antropizadas tornam-se fragilizadas 
e consequentemente com comprometimento do equilíbrio de seus compo-
nentes, seja na disposição hídrica, seja no clima, seja na fauna e flora, entre 
outros. 
  

Como colocado pela autora, o crescimento das cidades acaba modificando os 

ecossistemas existentes, degradando ou mesmo extinguindo serviços ecossistêmi-

cos importantes para a sociedade. De acordo com Herzog e Rosa (2010), esse pro-

cesso de urbanização tradicional tem como base a infraestrutura cinza monofuncio-

nal, focada no automóvel. Ainda segundo Herzog e Rosa (2010, p. 4), 

 
A infraestrutura cinza interfere e bloqueia as dinâmicas naturais, que além 
de ocasionar consequências como inundações e deslizamentos, suprime 
áreas naturais alagadas/alagáveis e florestadas que prestam serviços eco-
lógicos insubstituíveis em áreas urbanas. 

  

As áreas rurais também são afetadas pelo processo de transformação da pai-

sagem e consequente perda de importantes serviços ecossistêmicos. De acordo 

com Andrade e Romero (2009), a mudança de ecossistemas biodiversos para pai-

sagens cultivadas, com características homogêneas, determinam essa perda de 

serviços essenciais ao ser humano. 

Na Alemanha, essas transformações na paisagem têm impactado de forma 

direta no fornecimento de serviços de regulação. De acordo com Schröter-Schlaack 

et al. (2016, p. 80-81),  
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Os serviços de regulação tem sido perdidos como resultado do desenvolvi-
mento de pastagens e da selagem dos solos. Muitas vezes, não percebe-
mos as consequências adversas da concorrência desigual entre a terra e os 
ecossistemas até que seja muito tarde, quando o desempenho do ecossis-
tema já foi significativamente prejudicado ou perdido. Esses serviços não 
são apenas cruciais para os habitantes das áreas rurais, mas também para 
as áreas urbanas e seus moradores, bem como para as gerações futuras 
que não têm voz na preservação da diversidade biológica e no uso susten-
tável dos serviços ecossistêmicos.  

 

As transformações realizadas pelo homem sobre a paisagem afetam de forma 

direta a quantidade e qualidade dos serviços ecossistêmicos disponíveis nos ecos-

sistemas. As ações antrópicas buscam conferir múltiplos usos à paisagem como 

forma de atender as diferentes necessidades sociais. Essas alterações culminam, 

portanto, em uma maior multifuncionalidade da paisagem.  

Pinto-Correia (2007, p. 67) lembra que  

 
De um espaço essencialmente de vida e de produção até há umas décadas 
atrás, as paisagens rurais europeias transformaram-se progressivamente 
em espaços de consumo – mesmo se o padrão de uso do solo continua 
dominado pela agricultura. Fala-se assim em multifuncionalidade da paisa-
gem, uma vez que às funções de produção, commodity, se juntam agora 
funções não diretamente produtivas, non-commodity (OCDE, 2001). Este 
processo de substituição continua a desenrolar-se, criando tensões, que re-
velam novas possiblidades, mas também novos conflitos e a necessidade 
de definir prioridades. 
  

A multifuncionalidade, segundo Haines-Young e Potschin (2000, p.112): “não 

é uma propriedade do sistema ecológico per se, mas o resultado da interação e co-

nexão entre sociedade e ambiente”. A multifuncionalidade consiste na integração de 

várias funções, numa determinada unidade espacial e/ou temporal, a uma escala 

estabelecida. Todas as paisagens são multifuncionais, mas o grau de multifunciona-

lidade pode ser muito variável, uma vez que nem todas as unidades espaciais têm 

capacidade ou vocação para assegurar todas as funções (PINTO-CORREIA, 2007). 

A análise dos drivers de mudança da paisagem possibilita compreender as al-

terações ocorridas ao longo do tempo em uma área. Essas alterações quase sempre 

objetivam moldar a paisagem às necessidades humanas, atribuindo a ela múltiplos 

usos. Ao longo do tempo diferentes grupos sociais, com diferentes interesses atuam 

modificando a paisagem e, através dessas mudanças, interferindo na oferta de ser-

viços ecossistêmicos, pois muitas dessas mudanças não são realizadas levando em 

conta os limites do ambiente em questão. 
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Para garantir a disponibilidade contínua das funções do ecossistema, o uso 

de bens e de serviços deve ser limitado à capacidade de uso sustentável, cujos limi-

tes são determinados por critérios ecológicos, como a integridade, resistência e resi-

liência (De GROOT, 2002). 

De acordo com García-Llorente et al. (2012, p. 137),  
 

A atual transformação humana da cobertura da terra promove a perda da 
maioria dos serviços ecossistêmicos, especialmente aqueles envolvidos na 
regulação de processos ecossistêmicos (serviços de regulação) ou relacio-
nados ao enriquecimento espiritual, cultura, recreação e experiências estéti-
cas (serviços culturais). 

 

De acordo com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2003), serviços 

ecossistêmicos culturais são comumente definidos como "os benefícios não materi-

ais, que as pessoas obtêm dos ecossistemas através do enriquecimento espiritual, o 

desenvolvimento cognitivo, reflexão, recreação e experiência estética, incluindo, por 

exemplo, sistemas de conhecimento, relações sociais, e valores estéticos”. Além 

disso, pode-se dizer que os serviços culturais estão relacionados também, por 

exemplo, a coleta de produtos silvestres, o que destaca o fato desses serviços não 

se resumirem apenas a valores intangíveis, mas também a benefícios materiais, que 

podem ser obtidos, especialmente em unidades de conservação de uso sustentável, 

onde esse tipo de prática é permitida, desde que não influencie no equilíbrio ambien-

tal da paisagem. 

Andrade e Romeiro (2009) acrescentam que os serviços culturais incluem a 

diversidade cultural, na medida em que a própria diversidade dos ecossistemas in-

fluencia a multiplicidade das culturas, valores religiosos e espirituais, geração de co-

nhecimento (formal e tradicional), valores educacionais e estéticos, etc. Estes servi-

ços estão intimamente ligados a valores e comportamentos humanos, bem como às 

instituições e padrões sociais, características que fazem com que a percepção dos 

mesmos seja contingente a diferentes grupos de indivíduos, dificultando sobrema-

neira a avaliação de sua provisão. 

Os serviços ecossistêmicos culturais (SEC) são reconhecidos de forma con-

sistente, mas ainda não foram adequadamente definidos ou integrados na estrutura 

dos serviços ecossistêmicos. Um conjunto substancial de modelos, métodos e dados 

relevantes para os serviços culturais foi desenvolvido dentro das ciências sociais e 

comportamentais dentro e fora da abordagem de serviços ecossistêmicos. Uma revi-
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são seletiva do trabalho em estética da paisagem, patrimônio cultural, recreação ao 

ar livre e significado espiritual demonstra oportunidades para a definição operacional 

de serviços culturais em termos de modelos socioecológicos, consistente com o con-

junto maior de serviços ecossistêmicos (Daniel et al., 2012). 

Ainda de acordo com Daniel et al. (2012), esses modelos relacionam de forma 

explícita funções e estruturas ecológicas com benefícios e valores culturais, tornan-

do mais fácil a comunicação entre cientistas e as demais partes envolvidas, possibili-

tando a avaliação econômica, multicritério, avaliação deliberativa e outros métodos 

que podem esclarecer trade-offs e sinergias envolvendo serviços culturais.  

Segundo Martin-Lopez et al. (2012) a tipologia e a definição dos serviços 

ecossistêmicos culturais são: 

Educação Ambiental – Sensibilização, conscientização ou formação sobre o papel 

dos ecossistemas e da biodiversidade como fornecedores de serviços.  

Conhecimento Científico – Os ecossistemas e a biodiversidade que abrigam são 

um laboratório de experimentação e desenvolvimento de conhecimento. 

Conhecimento Ecológico Local – Conhecimento experiencial de base empírica 

transmitidos geracionalmente e relacionados com as práticas, crenças, costumes e 

valores.  

Identidade Cultural e Sentido de Pertencimento – Sentimento de lugar das popu-

lações humanas associados com os ecossistemas e a biodiversidade em um lugar 

determinado. 

Disfrute Espiritual – Apreciação de espécies, paisagens e/ou lugares determinados 

que geram satisfação por sua inspiração espiritual.   

Disfrute Estético – Apreciação de espécies e/ou paisagens que geram satisfação e 

serenidade por sua estética.  

Atividades recreativas e turismo de natureza – Locais de certos ecossistemas 

que são cenários de atividades de lazer na natureza que proporcionam bem-estar.   

A maioria das cidades brasileiras apresentam carências quanto à existência 

de áreas verdes. As áreas dessas cidades que ainda mantém características natu-

rais representam importantes alternativas para que a população mantenha contato 

com o meio natural. Esse fato é fundamental para a humanização e a saúde física e 

mental da população.  

Em relação à importância dos serviços ecossistêmicos culturais, Plieninger et 

al. (2015), colocam que a abordagem de serviços culturais para o planejamento do 
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território revela os múltiplos valores utilitários e não utilitários que as partes interes-

sadas atribuem às paisagens, especialmente, destacando esses valores sociais que 

muitas vezes são ignorados pelas avaliações de serviços ecossistêmicos biofísico e 

econômico. 

Para Plieninger et al. (2015), há evidências de que os serviços ecossistêmicos 

culturais podem ser motivadores significativos para a posse, utilização, gestão, ou 

proteção da terra por particulares, com propósitos muitas vezes relacionados com 

amenidades. Por exemplo, o crescimento das reservas de natureza pública e priva-

da, instalações turísticas, segundas residências, fazendas passatempo, e residên-

cias na zona rural podem ser entendidos como usos da terra estimulados pelos ser-

viços ecossistêmicos culturais. Chan et al. (2012) afirma que 

  
 Por conseguinte, há uma clara necessidade de desenvolver métodos alter-

nativos que levem em conta a percepção das pessoas sobre os serviços 
ecossistêmicos, particularmente nas paisagens culturais. As abordagens 
existentes em matéria de valorização sociocultural revelaram-se úteis para 
reconhecer a diversidade de valores que emergem do espectro dos serviços 
fornecendo informações sobre a relação entre o bem-estar humano e mu-
danças ecológicas. 

 

Para Silva e Heleno (2012), o conceito de bem-estar subjetivo é algo relati-

vamente recente, tendo surgido em meados da década de sessenta, sendo que su-

as raízes ideológicas datam do século XVIII, período do Iluminismo, quando se de-

fendia a ideia de que a existência humana equivale à vida em si mesma. Nessa épo-

ca, o desenvolvimento pessoal e a felicidade eram tidos como valores centrais. 

O bem-estar subjetivo é uma área da psicologia que tem tido grande cresci-

mento nos últimos anos, envolvendo estudos que tem feito uso de várias nomea-

ções, como é o caso da felicidade, satisfação, estado de espírito e afeto positivo. De 

maneira geral, pode-se dizer que essa temática tem como centro a forma como as 

pessoas avaliam suas vidas (DIENER, 1996). 

Em relação ao conceito de bem-estar, Galinha e Ribeiro (2005), afirmam que 

o bem-estar subjetivo é uma dimensão positiva da Saúde. É considerado, simulta-

neamente, um conceito complexo, que integra uma dimensão cognitiva e uma di-

mensão afetiva, e um campo de estudo que abrange outros grandes conceitos e 

domínios de estudo como são a Qualidade de Vida, o Afeto Positivo e o Afeto Nega-

tivo. É um conceito recente, que tem suscitado, nas últimas décadas, o interesse 

generalizado de muitas vertentes da Psicologia e que tem vindo a reforçar a sua 
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identidade, à medida que os estudos vão confirmando a sua estrutura e sistema de 

conceitos associados. 

Na visão de Alcamo et al. (2003) o bem-estar da humanidade e o avanço no 

rumo do desenvolvimento sustentável dependem de maneira essencial do avanço 

da gestão dos ecossistemas do planeta, visando garantir sua conservação e sua 

utilização equilibrada. Entretanto, ao passo que a busca por serviços ecossistêmicos 

como alimentos e água potável vem em um ritmo crescente, ao mesmo tempo, as 

ações antropogênicas vem limitando a maioria dos ecossistemas em sua capacida-

de de corresponder a esta busca. 

Ainda de acordo com Alcamo et al. (2003), políticas apropriadas e interven-

ções de gestão podem frequentemente, reverter a degradação e melhorar a contri-

buição dos ecossistemas para o bem-estar humano, mas saber quando e como in-

tervir requer uma grande compreensão dos sistemas ecológicos e sociais envolvi-

dos. Mudanças nestes serviços podem afetar o bem-estar humano de várias formas. 

(Fig. 05) 
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Figura 05: Serviços Ecossistêmicos e Bem-Estar Humano. 

 

Fonte: Millennium Ecosystem Assessment (2005b), adaptado pelo autor. 

 
O primeiro passo na direção da adoção de políticas para gestão sustentável 

dos ecossistemas deve ser o de incrementar o conhecimento humano sobre a dinâ-

mica ecológica e as complexidades que envolvem os ecossistemas (Bennet et al., 

2005).  

Deve-se buscar um maior aprofundamento especialmente em pesquisas que 

busquem produzir subsídios a respeito da forma como funcionam os ecossistemas 

terrestres, seus componentes, suas interações e a forma como os seres humanos 

atuam nesses ambientes. Através de uma maior compreensão da relação do homem 

com o meio onde vive e suas interconexões, será possível a criação de estratégias 

voltadas a uma convivência mais harmônica com o desenvolvimento de atividades 

que venham a causar o menor impacto possível sobre os diferentes ecossistemas. 

Dessa forma, se tornará possível a manutenção da biodiversidade existente.  

As transformações ocorridas ao longo do tempo nas diferentes paisagens po-

dem ser analisadas utilizando esses drivers diretos e indiretos, que permitirão com-

preender o processo de evolução dessas paisagens, cuja multifuncionalidade pode 
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impactar de forma negativa os serviços ecossistêmicos existentes. Os diferentes 

usos atribuídos às paisagens ao redor do mundo devem ser acompanhados de es-

tratégias que permitam identificar os limites de uso dessas áreas, para que não ocor-

ram trade-offs que comprometam parcial ou totalmente esses estoques de recursos. 

Uma dessas estratégias é o desenvolvimento de ações de Educação Ambiental vol-

tadas ao esclarecimento da sociedade acerca da importância do uso racional dos 

benefícios diretos e indiretos oferecidos pelos ecossistemas.  

 

 

2.5. Educação ambiental e serviços ecossistêmicos 
  

 

Levando-se em conta a problemática ambiental vigente em nossa sociedade, 

se faz necessário o estabelecimento de programas de Educação Ambiental com fo-

co na diminuição do desperdício, da poluição e também da utilização equilibrada dos 

recursos ambientais, tornando cada indivíduo um agente ativo de práticas voltadas à 

conservação ambiental.  

Em relação ao processo de Educação, Lima (2002, p. 120), afirma que 

 
A educação é uma construção social, um processo contraditório de elemen-
tos subjetivos e objetivos, de escolhas valorativas e de vontades políticas, 
dotada de singularidade. “Significa uma construção social por estar direta-
mente envolvida na socialização e formação dos sujeitos pedagógicos e de 
sua identidade social e cultural”  

 

A educação ambiental permite o desenvolvimento da criticidade dos indiví-

duos, permitindo uma postura crítica frente à crise ambiental em que vivemos, de-

vendo ser responsável por uma mudança de valores, comportamentos, atitudes e 

sentimentos. Essa mudança deve ocorrer em cada indivíduo, de maneira permanen-

te, continuada e para todos.  

Quintas (2007, p. 138) afirma que  

 
A Educação Ambiental deve proporcionar as condições para o desenvolvi-
mento das capacidades necessárias; para que grupos sociais, em diferentes 
contextos socioambientais do país, intervenham, de modo qualificado tanto 
na gestão do uso dos recursos ambientais quanto na concepção e aplicação 
de decisões que afetam a qualidade do ambiente, seja físico-natural ou 
construído, ou seja, educação ambiental como instrumento de participação 
e controle social na gestão ambiental pública. 
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Outro autor, Mousinho (2003) conceitua a Educação Ambiental como um 
 

Processo em que se busca despertar a preocupação individual e coletiva 
para a questão ambiental, garantindo o acesso à informação em linguagem 
adequada, contribuindo para o desenvolvimento de uma consciência crítica 
e estimulando o enfrentamento das questões ambientais e sociais. Desen-
volve-se num contexto de complexidade, procurando trabalhar não apenas 
a mudança cultural, mas também a transformação social, assumindo a crise 
ambiental como uma questão ética e política. (MOUSINHO, 2003, p. 158) 

 

A Educação Ambiental deverá sempre ter como objetivo principal formar indi-

víduos cuja reflexão e ações estejam sempre voltadas para a sustentabilidade ambi-

ental. Esse processo representa a união da teoria com a atividade prática trabalhan-

do por alterações voltadas ao desenvolvimento fundamentado na utilização equili-

brada dos recursos ambientais. 

Esse panorama naturalmente abarca os serviços ecossistêmicos que, como 

recursos finitos, devem ser preservados de forma que sua quantidade e qualidade 

não sejam comprometidas. Na visão de Andrade e Romeiro (2009) 

 
Como resultado da degradação do capital natural, a ameaça de alterações 
drásticas nos fluxos de serviços ecossistêmicos tem crescentemente preo-
cupado a comunidade acadêmica e os tomadores de decisão. Parafrasean-
do Hardin (1968), Lant et al. (2008) utilizam a expressão “tragédia dos ser-
viços ecossistêmicos” para se referirem ao declínio da sua provisão, princi-
palmente considerando os serviços de regulação, de suporte e culturais. 
(ANDRADE e ROMEIRO, 2009, p. 14). 

  

Em um cenário de contínua degradação dos ecossistemas, o alcance do de-

senvolvimento sustentável requer um melhor entendimento da medida da depen-

dência humana com relação serviços ecossistêmicos e, por conseguinte, da vulne-

rabilidade do bem-estar humano em relação às mudanças nos ecossistemas 

(EFTEC, 2005). 

A Educação Ambiental é uma ferramenta importante para o desenvolvimento 

na sociedade da consciência em relação à necessidade de preservar os sistemas 

naturais com o objetivo de manter os fluxos de serviços ecossistêmicos.  Conforme a 

Lei nº 9.795 (BRASIL, 1999), de 27 de Abril de 1999, em seu inciso I, do Art. 5, a 

Educação Ambiental visa ao 
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Desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em su-
as múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psico-
lógicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos. 
Portanto, é dotada de uma visão holística, que considera a interdependên-
cia entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da 
sustentabilidade. 

  

Em relação aos serviços ecossistêmicos culturais, a Educação Ambiental po-

de ser considerada uma estratégia que vincula a utilização desses serviços pela po-

pulação. Especialmente os serviços ecossistêmicos culturais possuem destacada 

importância dentro desse contexto. Para Reyers et al. (2013), há uma forte demanda 

por Serviços Ecossistêmicos Culturais entre as comunidades urbanas e rurais, resul-

tando em múltiplos tipos de engajamento em nível de comunidade com paisagens e 

ecossistemas.  

Dessa forma, é importante que existam estratégias de Educação Ambiental 

que confrontem essa verdadeira “amnésia ecológica” que afeta tantas pessoas nas 

últimas décadas, fruto de uma visão desenvolvimentista que trata do meio ambiente 

como uma mercadoria e não como um bem de uso comum. 

Capra (1996, p. 26 e 27) menciona que a mudança de paradigmas requer 

uma expansão não apenas de nossas percepções e maneiras de pensar, mas tam-

bém de nossos valores. É preciso questionar os aspectos do velho paradigma, pois  

 
(...) não precisaremos nos desfazer de tudo, mas antes de sabermos isso, 
devemos estar dispostos a questionar tudo (...) a respeito dos próprios fun-
damentos da nossa visão de mundo e do nosso modo de vida modernos, 
científicos, industriais, orientados para o crescimento e materialistas.  

 

O uso sustentável dos serviços ecossistêmicos, especialmente os serviços 

culturais, deve ser estimulado, sendo a Educação Ambiental uma das principais es-

tratégias para garantir a manutenção desses recursos. Como os serviços culturais 

são benefícios valorizados, sobretudo, pela população que habita ambientes urba-

nos, se faz necessária a implementação de programas de Educação Ambiental para 

minimizar essa amnésia ecológica que faz com que essas pessoas esqueçam que 

todos nós somos parte dos sistemas ecológicos e que dependemos deles para tudo. 

Neste contexto, a Educação Ambiental deve ser encarada como o principal 

instrumento para a conscientização da sociedade acerca dos problemas ambientais, 

como um processo de modificação de valores, mentalidades e atitudes (MORGADO 

et al., 2000). 
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A preservação dos recursos presentes em ambientes urbanos é uma tarefa 

que precisa ser encarada de forma séria, já que eles se tornam cada dia mais es-

cassos, por conta de interesses que quase sempre se mostram distantes das preo-

cupações com as questões ambientais. 

Para Minini (2000), a Educação Ambiental é um processo que consiste em 

propiciar às pessoas uma compreensão crítica e global do ambiente, para elucidar 

valores e desenvolver atitudes que lhes permitiam adotar uma posição consciente e 

participativa, a respeito das questões relacionadas com a conservação e adequada 

utilização dos recursos naturais, para a melhoria da qualidade de vida e a eliminação 

da pobreza extrema e do consumismo desenfreado. 

Essa visão de Minini (2000) é importante, pois a chamada Educação Ambien-

tal Convencional não admite educador e educando como agentes sociais com capa-

cidade de atuar no processo de transformações sociais e, dentro desse contexto, se 

modificarem.  

De acordo com Loureiro (2004) 

 
(...) A dita educação ambiental convencional, está centrada no indivíduo, no 
alcançar a condição de ser humano integral e harmônico, pressupondo a 
existência de finalidades previamente estabelecidas na natureza e de rela-
ções ideais que fundamentam a pedagogia do consenso. Focaliza o ato 
educativo enquanto mudança de comportamentos compatíveis a um deter-
minado padrão idealizado de relações corretas com a natureza, reproduzin-
do o dualismo natureza cultura, como uma tendência a aceitar a ordem so-
cial estabelecida como condição dada, sem crítica às suas origens históri-
cas. (LOUREIRO, 2004, p.80) 
 

  

Dentro desse contexto, destaca-se a importância da Educação Ambiental Crí-

tica na formação dos indivíduos que irão interagir com o ambiente. Segundo Carva-

lho (2008, p.17), “A EA Crítica, ao promover a reflexão sobre o acesso e as decisões 

relativas aos recursos ambientais, contribui para a formação de um sujeito cidadão 

ecologicamente orientado.” 

Loureiro (2007, p. 70), nos diz que 

 
Logo, entendo que o cerne da educação ambiental crítica é a problematiza-
ção da realidade, de nossos valores, atitudes e comportamentos em práti-
cas dialógicas. Ou seja, aqui conscientizar só faz sentido se for no sentido 
posto por Paulo Freire de “conscientização”: de processo de mútua aprendi-
zagem pelo diálogo, reflexão e ação no mundo. 
  



58 
 

 
 

Isto é, de acordo com o autor citado, a EA tem como objetivo central não ser 

apenas um conjunto de conhecimentos relativos às questões ambientais do nosso 

planeta, mas sim, um mecanismo capaz de promover uma mudança efetiva em nos-

sa forma de pensar e agir no meio ambiente, fazendo com que cada indivíduo seja 

um agente transformador da realidade. 

Segundo Loureiro (2006), a atribuição central da Educação Ambiental que se 

diz crítica, emancipatória é fazer com que as visões ecológicas de mundo possam 

ser discutidas, compreendidas, problematizadas e incorporadas em todo tecido soci-

al, e suas manifestações simbólicas e materiais dão-se num processo integral e in-

tegrador e sem imposições. 

A abordagem dos serviços ecossistêmicos em ações voltadas à educação 

permite que programas que tenham como objetivo a conservação de áreas protegi-

das e/ou fragmentos de mata tenham maior eficiência ao mostrarem um entendi-

mento maior por parte dos atores envolvidos, promovendo, dessa forma a efetivida-

de das ações realizadas. (LAMIM-GUEDES, 2013) 

Para Lamim-Guedes (2013), 

 
Esta é uma resposta à crescente individualidade nas sociedades modernas. 
Argumentos relacionados com a manutenção da vida, redução da pobreza e 
respeito pelo meio ambiente enfraquecem todos os dias. A abordagem dos 
serviços ambientais é mostrada como uma alternativa para estimular o 
compromisso das pessoas com a conservação ambiental.  

 

Dentro desse contexto, é importante demonstrar os prejuízos causados pela 

perda de serviços ecossistêmicos, e expor soluções que possibilitem a continuidade 

do fornecimento desses serviços. É também necessário destacar que o desapareci-

mento de habitats, além das interações ecológicas e de espécies causa danos maio-

res do que os benefícios financeiros oriundos da exploração dos recursos naturais e 

da produção de gêneros agrícolas.  

Na opinião de Layrargues (2012), 

 
Valer-se do conceito do serviço ambiental na educação ambiental pode re-
presentar uma abordagem antropocêntrica e utilitarista, na medida em que 
se parte do princípio da necessidade do ser humano proteger a natureza 
por motivações não biocêntricas, ou seja, para que os desequilíbrios ambi-
entais não provoquem efeitos colaterais que porventura possam ameaçar a 
sobrevivência humana. A natureza aparece aqui destituída de valor intrínse-
co; ela só adquirirá valor quando cumprir papel decisivo para a manutenção 
da qualidade de vida do ser humano. (2012, p. 144) 
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A visão de Layrargues (2012) é de que se faz necessária uma mudança de 

consciência em nossa sociedade por conta visão que grande parte dos indivíduos 

possui de que se deve proteger o meio ambiente por conta da necessidade que nós 

temos de utilizar os recursos que dele provém. O autor defende a ideia que devemos 

nos conscientizar de que os ecossistemas devem ser conservados por conta da im-

portância que possuem para todas as demais espécies e para o planeta, de forma 

geral.  

Devemos, portanto, nos desvencilhar dessa perspectiva antropocentrista e uti-

litarista que domina nossa forma de analisar o meio ambiente. Não devemos nos 

preocupar com a necessidade de preservar os benefícios diretos e indiretos forneci-

dos pelos diferentes ecossistemas para nossa sociedade pela única e exclusiva in-

tenção de fazer uso deles ou de conservá-los para que as gerações vindouras os 

aproveitem. Devemos preservar o meio onde vivemos pelo simples fato de que ele 

precede a própria existência de nossa espécie. 

Castillo et al. (2002) destacam a importância de programas de educação am-

biental como forma de preservar o fornecimento de serviços ambientais no continen-

te latino americano.  

 
As intervenções educativas e institucionais estão dirigidas a informar as so-
ciedades sobre os serviços que oferecem os diferentes ecossistemas e a 
fortalecer as instituições que tomam decisões em torno da manutenção des-
tes serviços. A Educação Ambiental é uma ferramenta fundamental para 
assegurar a manutenção dos ecossistemas e seus serviços na América La-
tina, promovendo a participação social na resolução dos problemas ambien-
tais.  

 

É relevante destacar que a Educação Ambiental, além de ser uma importante 

ferramenta para conscientização da população acerca da relevância dos serviços 

ecossistêmicos e da necessidade de preservá-los, se constitui, ela própria, em um 

importante serviço ecossistêmico cultural. A Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

(2005) conceitua os serviços culturais como sendo “benefícios intangíveis obtidos 

dos ecossistemas”. A Educação Ambiental pode ser vista como um serviço ecossis-

têmico cultural que, assim como os demais serviços culturais, são meios de valoriza-

ção das demais categorias de serviços ecossistêmicos.   

Esses serviços ecossistêmicos culturais são bastante valorizados, especial-

mente por parte de pessoas que vivem em áreas urbanas e não costumam ter con-

tato frequente com grande parte desses benefícios intangíveis vindos dos ecossis-
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temas. Em relação á isso, Daniel et al. (2012) afirma que como o contato dos mora-

dores urbanos com ecossistemas naturais ou seminaturais é frequentemente limita-

do, as oportunidades para recreação diária ao ar livre são particularmente importan-

tes. 

Essa valorização dos serviços culturais mostra-se importante por ser também 

um mecanismo de valoração de outras categorias de serviços ecossistêmicos, como 

serviços de provisão, abastecimento e regulação.   

 
Há evidências de que os serviços ecossistêmicos pode ser motivadoras sig-
nificativas para possuir, usar, gerenciar ou proteger a terra para fins especí-
ficos, muitas vezes relacionados com amenidades (CHAN, et al., 2012). Por 
exemplo, o crescimento de reservas naturais privadas e públicas, instala-
ções de turismo, segundas residências, fazendas de hobby e casas resi-
denciais no campo podem ser entendidas como usos de terra estimulados 
pelos serviços ecossistêmicos culturais (GENTRY et al., 2013)  

 

Dentre todos os tipos de serviços ecossistêmicos culturais, a Educação Ambi-

ental possui um papel destacado por ser uma ferramenta de conscientização da so-

ciedade acerca da importância da manutenção do equilíbrio ambiental dos diferentes 

ecossistemas e da necessidade de protegê-los. A Educação Ambiental, de caráter 

crítico e transformador, deve ser o meio de transformação não apenas de consciên-

cia, mas, principalmente, das ações sociais visando a permanência dos benefícios 

diretos e indiretos ofertados pelos ecossistemas. 

Entretanto, a Educação Ambiental não se resume apenas ao plano do ensino 

formal, ela é um processo bem mais amplo. A criação de uma unidade de conserva-

ção, onde se procura conciliar ocupação e desenvolvimento, além da participação de 

diferentes setores da sociedade é um instrumento prático de Educação Ambiental. A 

compreensão da sociedade acerca de tudo aquilo que envolve a criação e imple-

mentação de uma unidade de conservação, como uma Área de Proteção Ambiental, 

é importante por permitir aos moradores e visitantes dessas áreas entender as ra-

zões pelas quais essas áreas estão sendo protegidas e as consequências da manu-

tenção das diferentes categorias de serviços ecossistêmicos para a sua qualidade 

de vida.  

O artigo 2º da Lei 6.084 (RIO GRANDE, 2005), que cria a APA da Lagoa Ver-

de destaca como um de seus objetivos: “o desenvolvimento de atividades de educa-

ção ambiental e pesquisa”. Além disso, o Plano de Manejo dessa unidade de con-

servação (POLAR MEIO AMBIENTE, 2010, p.218) tem como uma de suas diretrizes 
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recomendadas que “a Educação Ambiental deverá estar presente todo o tempo e 

em todos os locais da Unidade, por meio de sinalização e pela comunicação entre 

os visitantes e os agentes ambientais (todos os funcionários)”. Percebe-se, dessa 

forma, a intenção de que a Educação Ambiental seja um mecanismo permanente de 

diálogo entre os profissionais responsáveis pela APA e os usuários. Podemos ver 

essa estratégia como uma tentativa de compensação pela forma como foi criada es-

sa unidade de conservação, que contou com uma participação limitada por parte dos 

moradores daquela área. 

A partir da participação pouco efetiva da população na criação a APA da La-

goa Verde, se torna importante a criação de ações de Educação Ambiental que vi-

sem esclarecer os usuários diretos e indiretos a respeito da importância dos serviços 

ecossistêmicos disponíveis naquela área. Essas ações envolvem a identificação dos 

serviços ecossistêmicos culturais, que são aqueles mais lembrados por moradores 

de áreas com características urbanas, o que se enquadra no perfil da maioria dos 

moradores que vivem nos bairros próximos a essa unidade de conservação. A iden-

tificação desses serviços culturais permite identificar outras categorias de serviços 

ecossistêmicos que dão suporte a eles. A identificação desses serviços poderá ser 

utilizada como importantes subsídios para futuras ações de Educação Ambiental que 

possam ser desenvolvidas na APA da lagoa Verde ou em outras unidades de con-

servação.  

 

 

2.6. Percepção e cognição ambiental 
 
 

Com o decorrer dos anos e o agravamento dos problemas ambientais, tornou-

se fundamental a compreensão das inter-relações entre o homem e o meio ambien-

te, e de que forma essa relação influencia as expectativas, satisfações, insatisfa-

ções, julgamentos e condutas dos seres humanos. Uma das formas de entender es-

sa relação é através da abordagem fenomenológica. 

Conforme Tuan (1980), a fenomenologia é um ramo da ciência que destaca a 

forma particular com que cada indivíduo percebe e compreende o mundo que está 

ao se redor. Percebe-se uma diferenciação existente entre o mundo objetivo, que é 
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aquele que está à volta dos indivíduos e o mundo fenomenológico referido por Tuan 

que é o mundo captado pela nossa percepção. 

Pode-se dizer que o mundo fenomenológico é aquele mundo percebido pelos 

indivíduos, afetando seja de forma consciente ou inconsciente o seu comportamento 

no ambiente.   

Dentro do contexto dessa pesquisa, um conceito importante em relação à 

percepção ambiental é a imagem. Para Amorim Filho (2002, p. 5), imagem é a “re-

presentação mental que pode formar-se mesmo quando o objeto, pessoa, lugar ou 

área a que se refere não faz parte da informação sensorial atual”. Damásio (1996) 

nos diz que a imagem não é algo concreto, mas faz parte do ato de pensar, logo, a 

imagem que se tem de um objeto é apenas uma faceta do mesmo. 

A construção mental de imagens a respeito do ambiente onde se vive é im-

portante por permitir conhecer informações sobre a área estudada e essas imagens 

são obtidas por meio de estudos de percepção com os entrevistados. As imagens 

tornam presentes elementos que estão ausentes e situações do passado, o que 

possibilita conhecer a respeito da territorialidade existente antes da criação da APA 

e compará-la com o período posterior a implantação dessa unidade de conservação. 

Freitas (2005, p. 112) coloca que “por ser irreal, a imagem possui um tributo superi-

or, pois tem o poder de tornar presente algo que está ausente, e que constitui preci-

samente uma representação mental”.  

A construção da imagem de mundo pelo homem depende do recebimento 

permanente de informações do ambiente físico que são constantemente seleciona-

das, organizadas e usadas nas nossas operações diárias. A maneira como o homem 

se relaciona com o ambiente que está a sua volta depende da forma como ele pro-

cessa essas informações recebidas. A atividade cognitiva do ser humano desempe-

nha um papel fundamental nesse processo pelo fato de ser responsável pelas fun-

ções mentais que tornam possível essa construção de imagem relativa ao ambiente 

externo. 

Segundo López-Santiago (2014), como a percepção visual da paisagem pode 

ser usada como um canal de comunicação socialmente compartilhado, é uma ferra-

menta ideal para investigar a interface homem-ecossistema. Por esta razão, os es-

tímulos visuais têm sido usados há muito tempo em pesquisas de percepção da pai-

sagem. 
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López-Santiago (2014) também coloca que vários estudos têm destacado a 

utilidade dos estímulos visuais como um meio confiável e consistente para explorar a 

atitude das pessoas em relação aos ecossistemas, quer para fins qualitativos e fe-

nomenológicos ou para metas mais quantitativas ou positivistas. 

A utilização de estímulos verbais também pode ser considerada importante 

por auxiliar o indivíduo a entender o enfoque da pesquisa.  

O uso de estímulos de caráter verbal também pode ser importante para a per-

cepção dos indivíduos em relação ao ambiente onde vivem. Segundo Vygotsky 

(1995) pensamento e linguagem são independentes nos dois primeiros anos de vida 

e a partir desse momento passam a estabelecer uma relação de interdependência, a 

linguagem passa a contribuir para a estruturação do pensamento. Pode-se dizer que 

a utilização, apenas, de estímulos visuais poderia tornar mais difícil a percepção dos 

indivíduos, por isso a importância de utilizar também estímulos verbais.   

As informações são recebidas através dos nossos órgãos sensoriais, sendo 

que a visão é, sem dúvida, o principal meio de obtenção de informações, pois é 

através dela que os indivíduos se comunicam e se expressam de forma mais co-

mum. A cognição se traduz em uma forma de conhecimento da realidade exterior ao 

ser humano, por isso é importante entender como ocorre esse processo. 

Oliveira e Machado (2004, p.133) enxergam a cognição, do ponto de vista 

psicológico, como um conjunto de processos mentais de pensamento, percepção, 

em relação ao reconhecimento dos objetos, das organizações simbólicas. Pode-se 

dizer que a cognição ambiental é quem viabiliza o processo de interação do ser hu-

mano com o meio ambiente, através do processamento das informações recebidas 

do meio ambiente. Existe ainda muita confusão quanto ao emprego dos termos per-

cepção e cognição. A percepção do ambiente depende dos nossos cinco sentidos e 

é seletiva, já a cognição ambiental é um processo mais amplo. De acordo com Sou-

za (1997, p. 51), a cognição abarca a denominada percepção direta, através da qual 

os seres humanos selecionam as informações presentes no ambiente por meio da 

sua experiência prévia de vida e de seus valores.  

Por conta disso, pode-se dizer que a cognição é um processo através do qual 

o homem obtém conhecimento sobre o ambiente no qual ele vive. A cognição leva 

em conta vários aspectos da subjetividade do ser humano, como suas experiências 

passadas, seus valores éticos e morais, sua condição sociocultural, suas ações, etc. 

Todos esses fatores vão ter reflexo na forma como será a conduta humana em rela-
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ção ao meio ambiente, de que forma o homem vai valorizar o ambiente no qual ele 

vive, se ele terá uma atitude de respeito ou de desvalorização em relação a esse 

ambiente.  

De acordo com Oliveira e Machado (2004, p. 129), a partir da década de 1970 

houve uma multiplicação no número de pesquisas relativas a essa abordagem en-

volvendo cognição e percepção ambientais no mundo; especialmente países como 

Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, França, Austrália e também o Brasil tiveram um 

aumento no volume de investigações relativas a esse importante campo que se 

abria à geografia e aos geógrafos de um modo geral. 

Ainda de acordo com os autores, o desenvolvimento dessa área ocorreu es-

pecialmente por meio de dissertações de mestrado, teses de doutorado, comunica-

ções orais, painéis e mesas redondas em território nacional em simpósios, coló-

quios, encontros e congressos. 

Essa atenção que passa a ser dada a esse campo de estudos demonstra a 

importância da análise das relações homem-ambiente, pois através da compreensão 

da maneira como o ser humano individual ou coletivamente interpreta o ambiente e 

como serão suas ações e comportamentos é que se pode prever de que maneira o 

ambiente será moldado. 

Estes estudos permitem uma melhor compreensão dos aspectos subjetivos 

da natureza do homem, questões como suas experiências, suas ações e seus valo-

res morais são analisados de forma mais profunda, trazendo assim, novos horizon-

tes para o conhecimento geográfico. 
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3. METODOLOGIA 
 
 

A primeira etapa do trabalho foi o estudo da trajetória de desenvolvimento da 

paisagem dos últimos 50 anos da área onde está situada a APA da Lagoa Verde. O 

objetivo foi identificar os drivers indiretos e diretos que promoveram mudanças no 

uso e ocupação da terra, que culminou com a demanda e criação da unidade de 

conservação. Os dados para o estudo da trajetória de desenvolvimento da paisagem 

foram obtidos por meio de revisão bibliográfica e documental e entrevistas em pro-

fundidade com moradores das imediações e do interior da APA da Lagoa Verde. 

A revisão bibliográfica utilizou os seguintes tipos de referencias: trabalhos de 

graduação, dissertações de mestrado, teses de doutorado, artigos científicos, relató-

rios e documentos técnicos, os quais foram previamente selecionados conforme 

trouxessem informações sobre mudanças no uso e ocupação da terra e dos drivers 

de mudanças: diretos e indiretos nos últimos 50 anos. Esse intervalo de tempo foi 

definido por refletir o início do processo de ocupação demográfica mais intensa na 

área de estudo. As entrevistas em profundidade tiveram como foco a percepção de 

moradores da área em relação às mudanças de uso da terra ocorridas nas últimas 

cinco décadas e que permitisse identificar os drivers diretos e indiretos de mudança. 

Segundo Lakatos e Marconi (1991), “a entrevista em profundidade consiste numa 

conversa face a face, através da qual se busca obter informações sobre determina-

do assunto”.  

Foram realizadas quatro entrevistas, cujas informações serviram como um 

complemento ao levantamento bibliográfico. O critério de saturação foi utilizado para 

definir o número de entrevistas. 

O critério para a escolha dos entrevistados considerou: o tempo de residência 

no local e idade, incluindo os moradores mais antigos e maiores de 50 anos. Os en-

trevistados residiam nos bairros próximos à APA da Lagoa Verde, no caso Senan-

des e Bolaxa e conheciam a história daquele local, tendo ao longo do tempo presen-

ciado e experienciado as modificações que ocorreram naquela paisagem. Dois dos 

entrevistados contavam com conhecimento técnico em meio ambiente e sobre a 

área de estudo. Outro entrevistado era então membro de uma associação comunitá-

ria daquela área e um morador com mais de 70 anos de idade.  
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As entrevistas foram realizadas em áreas próximas à APA da Lagoa Verde, e 

que são direta ou indiretamente afetados pela criação da APA. Elas seguiram um 

roteiro voltado para se entender como foi a evolução do uso e ocupação da terra na 

área de estudos. Conforme a percepção dos entrevistados, foi solicitado que os 

mesmos descrevessem como era a área onde se localiza hoje em dia a Área de Pro-

teção Ambiental da lagoa Verde e as mudanças que ocorreram, procurando identifi-

car os tipos de uso da terra que foram ampliados, reduzidos ou que despareceram, 

além dos drivers Indiretos e diretos que promoveram as mudanças. As entrevistas 

em profundidade foram realizadas entre os dias 8 e 19 do mês de dezembro de 

2016.  

As entrevistas foram gravadas em um smartphone. O tempo de duração das 

entrevistas foi de uma hora, em média. Após a gravação, as entrevistas foram ouvi-

das e os trechos considerados relevantes, transcritos. 

Na sequência, os dados colhidos foram organizados e analisados. Como pro-

duto desta etapa, foi obtida a trajetória de desenvolvimento da paisagem.   

As informações obtidas a partir da análise bibliográfica e documental e das 

entrevistas foram utilizadas para definir períodos de ação de driver indiretos e diretos 

e as respectivas mudanças na matriz de uso e ocupação da terra no período de 

1966 a 2016. Com base nestas informações será organizada uma linha do tempo, 

na qual serão definidos os períodos de ação dos drivers indiretos e diretos e as mu-

danças na matriz de uso e ocupação da terra. A partir das mudanças causadas por 

esses drivers foram avaliados trade-offs e sinergias, especialmente dos serviços 

ecossistêmicos culturais. 

A segunda etapa da pesquisa consistiu no estudo de percepção de serviços 

ecossistêmicos culturais dos moradores das proximidades da APA da Lagoa Verde, 

especificamente dos bairros Senades e Bolaxa. A justificativa para a escolha foi o 

fato dos moradores destes bairros serem diretamente afetados pela criação da APA. 

As informações sobre percepção de serviços ecossistêmicos culturais foram 

extraídas pro meio de entrevistas com estímulo visual. Por conta da dificuldade de 

abarcar os diferentes serviços ecossistêmicos em uma única imagem, optou-se em 

utilizar duas imagens complementares. Escolhidas a partir de 60 fotografias da área 

da APA da Lagoa verde obtidas no dia 2 de dezembro de 2016, no período da tarde.  

O critério utilizado na escolha dessas 2 fotografias foi a presença dos serviços 

ecossistêmicos culturais destacados pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 
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2003). Como a área da APA é formada por corpos hídricos, áreas de mata e tam-

bém áreas de campo, procurou-se contemplar nessas duas imagens aspectos re-

presentativos desses ambientes e que reunissem os principais serviços ecossistêmi-

cos culturais abordados nesse trabalho.  

A primeira imagem (Fig. 06) mostra o arroio Bolaxa, sua mata ciliar, um banco 

destinado ao lazer dos frequentadores do local e também um prato de papelão com 

alguns tipos de alimentos e também velas coloridas, indicando ser algum tipo de ofe-

renda religiosa depositada ali. Nessa imagem é possível identificar serviços como 

Educação Ambiental, conhecimento, valor educacional através do ecossistema ali 

representado. Lazer é um serviço cultural que pode ser representado pela presença 

do banco na imagem, aspectos culturais e religiosos podem ser representados pela 

oferenda religiosa ali existente. Inspiração pode ser percebida pela beleza oferecida 

pelo lugar. Beleza cênica é outro serviço cultural que pode ser percebido na imagem 

pelo conjunto formado entre arroio e mata ciliar. 

Na segunda imagem (Fig. 07) representada por uma área próxima à rodovia 

RS 734 (estrada Rio Grande – Cassino), composta por campos, mata e uma trilha 

utilizada pela população para acessar o arroio Bolaxa. Nessa imagem podem ser 

identificados serviços ecossistêmicos culturais, tais como: lazer, representado pela 

trilha mostrada, Educação Ambiental, conhecimento e valor educacional, represen-

tados pelo ecossistema existente, pertencimento, por conta do uso dessa área por 

parte da população ali residente, beleza cênica, representada pelo conjunto da ima-

gem mostrada. Dessa forma, pode-se dizer que os principais serviços ecossistêmi-

cos culturais estão representados nessas duas imagens, sendo sua percepção, indi-

vidual e seletiva. 
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Figura 06 – Primeira imagem apresentada aos participantes da pesquisa.   

 
Foto: O autor (2016). 
 

              Figura 07 – Segunda imagem apresentada aos participantes da pesquisa. 

   
   Foto: O autor (2016). 
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 O instrumento de pesquisa incluiu questões relativas ao perfil sociocultural 

dos entrevistados: Faixa etária, tempo de moradia na área próxima à APA, escolari-

dade, gênero e ocupação. Posteriormente foram apresentadas duas imagens foto-

gráficas contendo paisagens da área da APA da Lagoa Verde. A partir dessas ima-

gens, foram feitas dez perguntas referentes aos tipos de serviços ecossistêmicos 

culturais, são elas: 

1. É possível encontrar diferentes aspectos culturais nessa área? 

2. Você usa essa área para alguma prática religiosa? 

3. Em sua opinião, a imagem representa algum tipo de conhecimento? 

4. No seu ponto de vista, esta área oferece algum valor educacional? 

5. Essa área serve como inspiração? 

6. Você vê beleza na paisagem dessa fotografia? 

7. Você acha que esta paisagem estimula as relações entre a população local? 

8. Você se vê como parte deste lugar? 

9. A paisagem apresentada possui importância para você? 

10. Você utiliza essa área para fins recreativos, de lazer e turismo? 
 

O método utilizado para a definição da amostra foi o de amostragem não pro-

babilística. Segundo Mattar (1996, p.132), amostragem não probabilística “é aquela 

em que a seleção dos elementos da população para compor a amostra depende ao 

menos em parte do julgamento do pesquisador ou do entrevistador no campo”. Nes-

se caso, a seleção da população obedeceu a critérios como a idade mínima de 18 

anos e o fato de viver nos bairros próximos à APA da Lagoa Verde. O critério relativo 

à idade foi adotado em consideração ao fato de que, para o desenvolvimento de me-

todologias para a representação externa de informações ambientais, deve-se estar 

consciente do tipo de habilidade de representação que possuem os indivíduos, se-

gundo os diferentes estágios de seu desenvolvimento fisiológico e psicológico 

(PIAGET, 1954; PIAGET & INHELDER, 1956; LAURENDEAU & PINARD, 1970, 

HART & MOORE, 1973). 

Deve ser salientado que houve a preocupação em campo para que houvesse 

homogeneidade na distribuição das entrevistas. Isto é, houve o cuidado para que 

não houvesse grande prevalência de um dos gêneros, isto é, para que o percentual 

de respondentes do gênero masculino não fosse muito superior ao número de res-

pondentes do gênero feminino e vice-versa. O critério citado foi utilizado para evitar 
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que a prevalência de um dos gêneros pudesse influenciar no resultado final da pes-

quisa realizada.  

As entrevistas com estímulo visual foram aplicadas nas ruas dos bairros do 

Bolaxa e do Senandes, nos dias 16, 19 e 30 de dezembro de 2016. Os moradores 

foram abordados em suas residências ou mesmo pelas ruas dos bairros. Foram en-

trevistados no total, 54 indivíduos. Para responder o instrumento de pesquisa, foi 

feita uma breve explicação quanto ao significado de serviços ecossistêmicos cultu-

rais e a respeito da unidade de conservação existente naquela área. As perguntas 

foram objetivas, com respostas SIM ou NÃO. 

Inicialmente ocorria a apresentação do pesquisador, a Instituição ao qual faz 

parte, nesse caso a Universidade Federal do Rio Grande (FURG), o tema da pes-

quisa e se o morador teria a disponibilidade de responder a pesquisa. Posteriormen-

te, se iniciava a entrevista com estímulo visual com as 10 perguntas relativas às du-

as imagens. Durante a aplicação desse instrumento de coleta de dados, se procurou 

esclarecer qualquer dúvida sobre o conteúdo perguntado ou até mesmo em relação 

à finalidade desse trabalho de pesquisa. O tempo médio para responder ao instru-

mento de pesquisa foi de 10 a 15 minutos por pessoa.  

Durante a aplicação das entrevistas, o próprio pesquisador preencheu os tes-

tes e as respostas das questões de perfil sócio cultural, tomando sempre o cuidado 

(além dos cuidados tomados durante a elaboração do instrumento de pesquisa) de 

não influenciar as respostas, adaptando os termos constituintes da entrevista à lin-

guagem dos respondentes para, dessa forma, facilitar o entendimento das questões 

e a consequentes respostas. 

Após o término das entrevistas com estimulo visual, passou-se a fase de or-

ganização e análise dos dados obtidos. Primeiramente, se analisou o perfil dos mo-

radores entrevistados. Para isso, foram elaborados gráficos de pizza para o gênero 

dos entrevistados, para o tempo de moradia e para a ocupação; já para a faixa etária 

e nível de escolaridade, elaborados gráficos de colunas verticais. Após isso, foi ana-

lisada a percepção dos serviços ecossistêmicos culturais, sendo elaborados gráficos 

de pizza com percentuais para cada pergunta feita na entrevista com estímulo visu-

al, sendo elaborados, portanto, 10 gráficos de pizza. Foi elaborado também um grá-

fico de colunas verticais para mostrar os serviços ecossistêmicos culturais mais per-

cebidos, percentualmente.  
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A terceira parte consistirá na utilização do produto obtido nas duas etapas ini-

ciais para discutir a importância dos serviços ecossistêmicos culturais como meio de 

valoração das demais categorias de serviços ecossistêmicos (provisão ou abasteci-

mento, regulação e suporte) que não são tão valorizadas pela população, especial-

mente em áreas urbanas, utilizando, para isso, a educação ambiental como estraté-

gia de valoração.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 
 
4.1. Trajetória de desenvolvimento da paisagem da área da APA da Lagoa Ver-
de nos últimos 50 anos 
 
 

A paisagem da área onde hoje se localiza a APA da Lagoa Verde e o seu en-

torno, composto pelos bairros Senandes e Bolaxa sofreu significativas alterações ao 

longo das últimas cinco décadas. Foi feito um estudo utilizando o modelo heurístico 

de análise de drivers de mudança e da trajetória de desenvolvimento dessa paisa-

gem.  

Como já foi colocado anteriormente por Pichs-Madruga et al. (2016), os dri-

vers indiretos e suas interligações são difíceis de modelar formalmente, isto é se tor-

na difícil isolar esses drivers para analisar seus impactos na paisagem, pois eles 

atuam em conjunto, ou seja, em pacotes (bundles). 

Entre os drivers indiretos culturais que atuaram ao longo do tempo na área da 

APA da Lagoa Verde pode ser citada a mudança cultural que resulta em demanda 

local por lazer e a construção na área de estudo de residências secundárias. Como 

já referido, no inicio do século XX já ocorria a procura da atual área da APA com a 

finalidade de lazer, através da construção de residências secundárias. Até o final da 

década de 1960 predominava em áreas como as do bairro Bolaxa e Senandes, em 

Rio Grande – RS atividades como agricultura e pecuária, além de algumas residên-

cias secundárias voltadas para o lazer. O balneário do Cassino teve como inspiração 

o estilo de vida europeu, onde a sociedade ao longo do século XIX passou a utilizar 

esses espaços junto ao mar como locais para descanso e recreação. Segundo Enke 

(2005, p. 35-36) 

 
Os frequentadores das estações buscavam o descanso e o lazer, e dis-
traiam-se em meio a uma sociedade elegante presente nos balneários da 
moda europeia, tais como Bath e Brighton, na Inglaterra e Dieppe, Deauville 
e Côte D’Azur, na França. (...) As férias antes pouco aproveitadas, agora 
eram passadas em estações elegantemente preparadas para recepcionar 
os turistas.  
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O Balneário do Cassino surge como uma alternativa de lazer voltada, especi-

almente, a população de nível econômico mais abastado no município do Rio Gran-

de e também do restante do estado do Rio Grande do Sul. Pereira (2005, p.29) nos 

lembra que  

 
Já desde os meados do século XIX, vinham-se ampliando as estações bal-
neárias em todo o litoral francês, onde chalés no estilo helvético eram cons-
truídos por “novos ricos” ou “velhas famílias”. [...] e é, nesse espírito, que 
surge o balneário Cassino destinado ao lazer e aos prazeres e são constru-
ídas as primeiras residências de veraneio para famílias abastadas, estran-
geiros, aristocracia rural e comercial gaúcha. 

 

O cenário descrito demonstra uma mudança cultural na população da época, 

por conta da adoção das áreas de praia e também de campo como alternativas des-

tinadas ao lazer dos indivíduos.  

Após essa mudança cultural, uma mudança no âmbito econômico ocorre no 

mundo. Essa mudança passa a ocorrer ao longo da segunda metade do século XX 

no Brasil, o chamado “milagre econômico”. De acordo com Ferreira e Veloso (2013, 

p. 1) 

 
Entre 1950 e 1980, o Brasil passou por uma profunda transformação. Nes-
se período, a economia brasileira cresceu a uma das taxas mais elevadas 
do mundo e o país deixou de ser predominantemente rural e agrícola, para 
se tornar urbano e com sua produção concentrada na indústria e no setor 
de serviços. O rápido crescimento foi viabilizado em boa medida pela ma-
ciça transferência de recursos da agricultura, caracterizada por baixa pro-
dutividade, para setores mais produtivos, como a indústria e serviços. En-
tretanto, com exceção do período de reformas associadas ao Programa de 
Ação Econômica do Governo (PAEG) entre 1964 e 1967, com forte impac-
to posterior sobre o crescimento, a tônica das estratégias de desenvolvi-
mento do período centrou-se no incentivo à acumulação de capital físico, 
industrialização via substituição de importações e ativa participação do es-
tado na economia. 

 

Esse novo modelo econômico que surge nesse período no pais, tendo como 

base o incentivo à indústria, levou a um esvaziamento do campo, chamado êxodo 

rural, e estimulou um aumento da urbanização. Essa transformação traz consigo um 

importante driver cultural embutido, pois ocorre a mudança de uma cultura rural para 

uma cultura urbana. A valorização dessa cultura urbana, durante esse período, está 

relacionada também a uma demanda por espaços de lazer e recreação. Essas mu-

danças econômicas geraram impactos na área onde está situada a APA da Lagoa 

Verde, pois foram responsáveis pela implantação do Superporto e também do Distri-
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to Industrial no município do Rio Grande. Esses drivers econômicos determinaram a 

chegada de um maior contingente populacional ao município em busca de oportuni-

dades de trabalho e aumentaram a especulação imobiliária na área que hoje integra 

a APA da Lagoa Verde.  

 As mudanças ocorridas podem ser descritas a partir de três momentos 

distintos. O primeiro momento demarcado (Fig. 08) vai até o inicio da década de 

1970, quando ocorre um início de transição de uma paisagem rural para uma paisa-

gem com maior grau de urbanização. Os principais drivers responsáveis pelas trans-

formações da paisagem nesse primeiro momento foram a demanda do consumo 

local de leite, a linha férrea existente e a crescente demanda por áreas de lazer. (Fig 

08). Os principais drivers responsáveis pela transição para o segundo momento (Fig. 

09) foram a instalação do Superporto e também do Distrito Industrial na cidade do 

Rio Grande, assim como a expansão imobiliária que passa a ocorrer em razão da 

chegada de trabalhadores de outros municípios à cidade. Já o terceiro momento 

(Fig. 10) tem como principal driver responsável pelo seu início uma mudança cultural 

que resulta na percepção de prejuízos ambientais que vem ocorrendo na bacia hi-

drográfica do Arroio Bolaxa. Essa mudança cultural é resultado da valorização ambi-

ental que passou a ocorrer a partir da década de 1980 no Brasil. Essa valorização 

teve início no Brasil mais tardiamente em relação aos Estados Unidos e a Europa. 

Especificamente na área da APA da Lagoa Verde, é possível afirmar que a criação 

dessa unidade de conservação não foi uma demanda da população, mas sim resul-

tado da atuação do NEMA, que através de estudos realizados demonstrou a neces-

sidade de valoração daquele ecossistema.  
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4Figura 08 – Primeiro Momento 

 
Fonte: O autor (2017). 
 
5Figura 09 – Segundo Momento 

 
Fonte: O autor (2017). 

 
Figura 10 – Terceiro Momento 

 
Fonte: O autor (2017). 

 

No primeiro momento, que vai até o início da década de 1970, a paisagem se 

caracterizava como sendo predominantemente rural, com algumas residências se-

                                                           
4 As setas vão até o ano de 2016, pois não houve interrupção na ocorrência desses drivers. 

 
5 A espessura das flechas aumenta ou diminui conforme a ocorrência dos drivers ao longo do tempo. 
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cundárias cujos proprietários utilizavam predominantemente durante os finais de 

semana. Bem antes desse período, em 1889, Enke (2013, p. 81) afirma que a locali-

dade do Bolaxa, que atualmente integra a área da APA da Lagoa Verde,  

 
(...) era frequentada por inúmeras famílias que possuíam belas vivendas e 
chácaras, apreciadas por seus proprietários nas estações mais quentes do 
ano. Nesta época, os riograndinos desfrutavam de momentos de lazer nas 
excursões de trens para as regiões de Piratini, Povo Novo, Bolaxa e Vila da 
Quinta, principalmente aos domingos; inúmeros carros e centenas de pas-
sageiros participavam destes eventos, promovendo a sociabilidade e a inte-
ração social. 

 

Pons (2001) afirma que, de acordo com o que já foi publicado pelo IBGE, pre-

dominou desde a década de 1940, em nosso município, propriedades com área 

abaixo de 50 hectares e no Bolaxa tudo leva a crer que não seria diferente. 

A paisagem caracterizada nesse primeiro momento por atividades de agricul-

tura e pecuária começa a ser alterada de forma mais significativa ainda na metade 

do século XX como coloca Rosa (2005). 

As primeiras atividades modificadoras deste ambiente datam da década de 

1940, antes da criação da maioria das leis ambientais, quando os proprietários de 

terra já utilizavam barragens, visando evitar o alagamento próximo das residências e 

também o aterramento do local para fixação de residências (ROSA, 2005).  

Dos Anjos (1998) lembra que o município do Rio Grande passou por um cres-

cimento de suas atividades industriais entre as décadas de 1920 e 1950 e que, es-

pecialmente após 1950 ocorreu um aumento populacional considerável no centro 

urbano do município, especialmente pela chegada de uma população de um nível de 

renda baixo, formada, em grande parte, por operários, que chegaram a Rio Grande 

à procura de emprego.  

A chegada desse contingente populacional à cidade foi um driver indireto de 

modificação da paisagem na área de estudo, já que muitas áreas próximas passa-

ram a ser ocupadas. A ação antrópica na paisagem traz expressivas modificações 

ao meio ambiente. A urbanização aumenta, na maioria das vezes, desconsiderando 

a dinâmica natural existente, através da utilização de locais impróprios a este fim.  

Conforme as entrevistas, “haviam casas no trajeto da rodovia RS 734, para 

dentro era muito pouco ainda. Quem tinha era um pessoal que criava um gado, ove-

lha, além de plantio de subsistência”. 



77 
 

 
 

Ainda de acordo com as entrevistas, pode-se afirmar que a crescente indus-

trialização que caracterizou Rio Grande nesse período, teve impacto direto sobre a 

área da atual APA da Lagoa Verde causando um aumento na construção de resi-

dências em direção à área de estudo. Grande parte foi construída ao longo da rodo-

via RS 734. Em direção à parte mais interna da área da APA, a paisagem era carac-

terizada por poucas propriedades com características mais rurais onde se desenvol-

via a prática de agricultura e pecuária. Segundo Barcellos (2000, p.7),  

 
O desenvolvimento da produção de leite na área do Bolaxa e Senandes foi 
influenciado pela construção de uma ferrovia naquela área. Ainda de acordo 
com Barcellos, essa ferrovia foi construída com apoio do poder público atra-
vés das concessões das marinhas e das desapropriações, medida garanti-
dora do investimento, comprovado pela Lei Provincial 1551 de 17 de de-
zembro de 1885, o passo seguinte foi a realização da Assembleia Geral de 
acionistas da Cia. Carris Urbanos do Rio Grande, em 26 de março de 1886, 
onde Antônio Cândido Sequeira solicitou autorização para angariar 
RS.250.000$000 com a finalidade de construir até a costa da Mangueira 
uma ferrovia, de acordo com a concessão obtida do Governo provincial.  
 

De acordo com Pons (2001), a produção leiteira na área começou a decair na 

segunda metade da década de 1950, por conta dos baixos preços pelo produto que 

eram praticados, em razão do surgimento de outras áreas de produção leiteira como 

o Povo Novo e a Quinta. Além disso, com o final da Segunda Guerra Mundial houve 

um aumento da necessidade de gêneros alimentícios, principalmente a cebola, o 

que fez com que muitos produtores deixassem de lado suas leiterias e passassem a 

se dedicar ao cultivo desse gênero agrícola.  

Ainda segundo Pons (2001), a diminuição da produção leiteira nessa área te-

ve como causa o descontentamento dos proprietários dessas leiterias por conta da 

ausência de incentivos governamentais a essa atividade, o que incentivou os produ-

tores a mandarem seus filhos para a cidade para que pudessem estudar e ter outra 

profissão, abandonando assim, a pecuária leiteira. Em muitos casos, essas pessoas 

venderam suas terras e abandonaram o campo, ocasionado, dessa forma, a queda 

da produção leiteira local. Também pode ser citada a expansão da especulação 

imobiliária, que determinou uma diminuição das terras destinadas à pecuária, a reti-

rada dos trilhos do trem e a desativação da via férrea, que tornou mais caro o trans-

porte do leite até a cidade. 

 Durante as entrevistas foi lembrado que essa era uma área que duran-

te esse período era muito utilizada para atividades de lazer pela população que a 
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visitava, assim como também por aqueles que ali viviam. Foi colocado que o arroio 

Bolaxa era utilizado pela população para lavar os automóveis depois de sair da praia 

do Cassino, além de ser também um local utilizado para banho por muitas famílias 

que o frequentavam. A área era caracterizada pela existência de pequenos sítios e 

pequenas chácaras, além da existência de poucos moradores, muitas pessoas fre-

quentavam a área apenas nos finais de semana.  

Nesse período também ocorreu o início da construção de residências nas 

margens desses corpos hídricos, especialmente do arroio Bolaxa (Fig. 11) De acor-

do com as informações colhidas durante as entrevistas, a construção de casas nas 

margens do Arroio Bolaxa começou a ocorrer há mais de 50 anos, causando prejuí-

zos àquela paisagem.  A chegada dessas pessoas não foi acompanhada de um pla-

nejamento adequado, o que resultou em problemas para o lugar.  
 

Figura 11 – Construção irregular, em área aterrada sobre o leito do Arroio Bolaxa. 

 

 
     Foto: Ronaldo Costa (2011). 

 
No entanto, entre os anos 1960 aos anos 1970, o município de Rio Grande 

entrou em processo de estagnação, sendo assim, o seu crescimento populacional foi 

freado. Com a paralisação de diversas atividades fabris no final da década de 1950, 

ocorreu uma diminuição na velocidade de novos loteamentos com a finalidade resi-

dencial. Há uma sensível redução nas taxas de crescimento populacional e os lote-

amentos implantados destinam-se a finalidades de lazer, nas mediações do balneá-
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rio, deste período, datam as ocupações irregulares na Faixa de Marinha do Balneá-

rio Cassino, denunciando os reflexos sociais de estagnação econômica 

(SALVATORI, 1989). 

Dentro desse primeiro período, os principais drivers que atuaram modelando 

a paisagem foram as atividades de agricultura e pecuária que contribuíram para a 

caracterização dessa área como uma paisagem rural. Esses drivers diretos impac-

tam a paisagem por serem atividades que modificam os ambientes naturais, levando 

a uma monofuncionalidade da paisagem e determinando assim, a uma provável 

perda de importantes serviços ecossistêmicos.  

Esses drivers induzem a perda de serviços ecossistêmicos culturais, isto é, 

determinam a ocorrência de trade-offs de serviços ecossistêmicos. A expansão das 

residências secundárias acabou por trazer uma nova função para aquela área além 

do lazer, a área passou a ter um uso mais voltado para a função residencial ocasio-

nada pela expansão urbana e pelo crescimento natural do município. Essa modifica-

ção no uso da terra ressalta a multifuncionalidade da paisagem em questão. Essa 

multifuncionalidade determina perdas e ganhos de serviços ecossistêmicos culturais, 

isto é, estimula a ocorrência de trade-offs e sinergias naquele ecossistema. Essas 

perdas de serviços ecossistêmicos culturais que vêm ocorrendo ao longo do tempo, 

têm conduzido a um processo de valorização daquela área por conta da importância 

ambiental atribuída àquela paisagem. 

Na primeira etapa que vai até o inicio da década de 1970, as atividades de 

agricultura e pecuária são atividades que comprometem a função estética da paisa-

gem por conta da alteração que promovem através da retirada total ou parcial da 

cobertura natural o solo. São prejudicados também serviços como o turismo ecológi-

co, que poderia ser amplamente desenvolvido nessa área, por representar a última 

área verde dentro da área urbana do município.  Além disso, grande parte das cons-

truções de residências secundárias que ocorreram naquele ambiente teve como ob-

jetivo aproveitar os benefícios intangíveis ofertados por aquele ecossistema. No en-

tanto, o usufruto desses benefícios acaba por gerar um trade-off, já que a chegada 

de um maior número de moradores secundários comprometeu vários serviços ecos-

sistêmicos culturais naquele ecossistema.  

Grande parte dos serviços ecossistêmicos culturais acaba por ser prejudica-

do, até mesmo porque como visto anteriormente, esses serviços são analisados sob 

a forma de pacotes (bundles) por estarem interligados dentro dos ecossistemas. 
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Dessa forma, modificações na paisagem que afetem um determinado serviço cultu-

ral, acabam por modificar o fornecimento de vários outros serviços ecossistêmicos 

culturais pertencentes àquele mesmo ecossistema.     

O segundo momento começa no início da década de 1970 quando passa a 

ocorrer uma mudança significativa na paisagem das áreas próximas da atual APA da 

Lagoa Verde. O balneário Cassino deixa de ser um lugar exclusivamente de recrea-

ção para a população de Rio Grande e das cidades vizinhas e passa a receber mo-

radores fixos, que estabelecem um novo panorama na paisagem daquela área. Co-

mo o Cassino passou por esse processo, a área da APA da Lagoa Verde pela pro-

ximidade que possui com o balneário também foi afetada por essa transformação.  

A construção de residências significa também alterações no meio ambiente, já 

que áreas naturais acabam por ceder lugar a um ambiente construído, e que em 

muitos casos não vem acompanhado de um planejamento adequado. Essa ausência 

de infraestrutura básica, incluindo a ausência de um sistema adequado de esgota-

mento sanitário, leva muitos moradores a adotarem a construção e uso de fossas 

sépticas que acabam por determinar danos ambientais consideráveis, especialmente 

aos ambientes aquáticos, por conta do seu extravasamento, em especial, nos perío-

dos de maior volume pluviométrico. Costa (2003, p. 34) afirma que 

 
É bastante possível que ocorra extravasamento de fossas sépticas das re-
sidências encontradas às margens do arroio para o lençol freático ou o sis-
tema de drenagem. Este é um delicado problema de gestão, pois envolve o 
próprio órgão encarregado de gerir a área e proteger a qualidade da água 
do arroio, e deve-se ter isso em mente ao executar grandes medidas de 
planejamento e desenvolvimento urbano na região. 

 

Essa mudança de uso do solo provocada pela alteração no tipo de residência 

do Balneário do Cassino e por consequência, da área da APA da Lagoa Verde pode 

ser considerada como um driver indireto de mudanças. 

Outro driver de transformação dessa paisagem foi a instalação do Superporto, 

em 1970. Segundo Enke (2013, p. 94) 

  
No início da década de 70 ocorre na cidade do Rio Grande a transformação 
da área portuária em grande terminal marítimo, nele desembocando os cor-
redores de exportação da produção gaúcha. A implantação de infraestrutura 
para atender a todo o complexo industrial e portuário proposto foi estendida 
à cidade e ao balneário Cassino. Com isto, foram resolvidos vários proble-
mas no balneário, entre eles o de eletricidade, com a instalação da subesta-
ção da CEEE; o abastecimento de água com a ampliação da adutora e a 
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automatização do sistema de telefones, trazendo estes melhoramentos 
maior comodidade para os veranistas. 

 

De acordo com as entrevistas, a instalação do Superporto, durante a década 

de 1970, modificou a paisagem daquela área por conta do grande número de pes-

soas que vieram do interior para o município do Rio Grande em busca de trabalho, o 

que determinou o crescimento da ocupação demográfica na área onde está localiza-

da a APA da Lagoa Verde. 

A partir disso, ainda segundo as entrevistas, houve um impacto socioeconô-

mico com uma mudança de perfil dos moradores que viviam naquela área. Isto é, a 

implantação do Superporto incentivou a chegada à cidade de pessoas vindas de ou-

tros municípios, o que aumentou a pressão sobre aquela área. Ocorreu, segundo 

ele, um impacto na ocupação dos espaços. Assim, o Superporto, em razão das sig-

nificativas mudanças que gerou no município, pode ser assinalado como um driver 

indireto de alterações na paisagem. O lugar deixou aos poucos de ser uma área on-

de os moradores tinham características predominantemente rurais e passou a adqui-

rir uma paisagem mais urbana.  

Outro driver que impactou essa área foi a construção do Distrito Industrial do 

município do Rio Grande. De acordo com Fonseca (2013, p. 189),  

 
Em 1970, o Distrito Industrial foi construído sem a apresentação do EIA, 
(Estudo de Impacto Ambiental), já que naquela época não existia a legisla-
ção sobre o Licenciamento Ambiental. Paradoxalmente a Licença de Ope-
ração do DIRG somente foi liberada em 2008 sendo o EIA elaborado pelo 
corpo técnico da FURG (Laboratório de Gerenciamento Costeiro).  
 

Ou seja, o Distrito Industrial foi construído sem levar em conta as implicações 

ambientais de sua instalação. Para Fonseca (2013, p. 189), “é neste contexto que o 

Distrito Industrial foi instalado sobre uma região de cordão de dunas, marisma e ba-

nhados que foram paulatinamente aterrados modificando o seu conteúdo paisagísti-

co”. 

A proximidade geográfica desse distrito industrial com a área da APA da La-

goa Verde acaba por impactar essa área ambientalmente tão importante para Rio 

Grande. Durante as entrevistas foi chamada a atenção para a contaminação das 

águas do Sistema Lagoa Verde com produtos químicos. Foi colocado que Rio Gran-

de possui 5 ou 6 misturadoras de fertilizantes e que ocorre emissão de efluentes 
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dessas misturadoras e com o vento predominante norte, nordeste, esse material 

vem em direção à APA da Lagoa Verde.  

Quanto à contaminação das águas, Costa (2003, p. 33) afirma que  

 
Sabe-se que as águas da região, em geral, apresentam teores de fósforo e 
enxofre elevados, sendo as águas do Saco da Mangueira bastante conta-
minadas em virtude da existência de indústrias de fertilizantes às suas mar-
gens. Também se deve ressaltar a existência de uma bacia de contenção 
da CORSAN às margens da Lagoa Verde, e que a mesma encontra-se lo-
tada com sulfato de alumínio, transbordando em direção à lagoa. Existe 
também a possibilidade de contaminação por fertilizantes advindos das la-
vouras à montante da área de estudo (...). 

 

Os entrevistados citaram o problema da utilização de agrotóxicos por parte 

dos agricultores da região, afirmando ser comum encontrar embalagens de agrotóxi-

cos boiando nos arroios da área da Lagoa Verde. Behling (2007) já chamava a aten-

ção para esse problema afirmando que “a agricultura desenvolvida na maioria dos 

casos é a tradicional com o uso de agrotóxicos”. 

A partir dos anos 1970, a situação do balneário Cassino foi se transformando. 

Deixou de ser um lugar exclusivo para a prática de banhos e do lazer, e passou a ter 

uma população residente representada por comerciantes, aposentados, estudantes 

e, mais recentemente, por contingentes economicamente ativos, destacando-se pro-

fessores universitários, funcionários públicos e comerciantes com atividades na zona 

urbana da sede distrital (ENKE, 2013, p. 193). 

Segundo Ramires (2011), ao longo da década de 1980 a expansão do bal-

neário do Cassino foi pouco expressiva, tendo pouca significância em sua configura-

ção espacial. Esse panorama citado por Ramires (2011) aponta para a possibilidade 

de que também a área da APA da Lagoa Verde, por estar localizada próxima ao 

Balneário do Cassino tenha tido um crescimento pouco significativo também. Embo-

ra de forma mais lenta, é provável que a urbanização tenha continuado a se intensi-

ficar naquela área ao longo dessa década.      

Já na década de 1990, segundo Behling (2007), o NEMA chamava a atenção 

para alguns impactos ambientais que podiam ser visualizados na área de abrangên-

cia da APA, realizando uma atividade de fiscalização, informando as autoridades 

competentes á respeito dos fatos.  

Essa situação descrita indica que a paisagem da área da APA estava sendo 

palco de conflitos causados pelo uso e ocupação desordenado da terra. Esses con-
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flitos são ocasionados pela ausência de planejamento por parte do Poder público 

que permite a ocupação indevida de espaços naturais e o desenvolvimento de ativi-

dades que geram danos ambientais à paisagem.  

Já na década de 2000, o aporte de investimentos que o município recebeu a 

partir de 2005 no setor portuário e logístico foi um fator de atração populacional para 

Rio Grande e por consequência também para a área onde está localizada hoje a 

APA da Lagoa Verde. Como o município só pode crescer em direção à cidade de 

Pelotas ou em direção ao balneário do Cassino, a construção de residências nas 

áreas próximas ao balneário para comportar essa leva de trabalhadores oriundos de 

outros municípios acabou sendo inevitável. Em relação a isso, Feijó e Madono 

(2013, p. 3) lembram que 

 
Desde meados de 2006, a cidade de Rio Grande vem atraindo inúmeros in-
vestimentos devido à implantação do polo naval. Se, por um lado, esses in-
vestimentos estimulam a economia do sul do estado, por outro lado também 
trazem mudanças significativas na sua rotina, causando alterações estrutu-
rais e sociais.  

 

O Polo Naval e Offshore é fruto de uma política nacional de renascimento da 

indústria naval brasileira, que tem sua descentralização do centro do país como par-

te desse processo e, a partir desta política, Rio Grande começa a receber os gran-

des players da atividade petrolífera do país (DOMINGUES et al., 2009) 

Motivado pelos altos custos com afretamento por parte da Petrobras, a reno-

vação da frota da Transpetro, a descoberta de campos de petróleo em águas pro-

fundas, o que demanda maior quantidade de embarcações de apoio e plataformas, e 

mudanças na política de conteúdo local nas rodadas de licitação da Agência Nacio-

nal do Petróleo (ANP), o Governo Federal decide dar novo impulso a indústria naval 

no Brasil, estagnada desde a década de 1980. No mesmo período a Petrobras pro-

põe uma nova política de compras, reservando aos estaleiros nacionais a preferên-

cia nas encomendas de navios e equipamentos para a exploração e produção de 

petróleo, sendo estabelecido um índice de nacionalização para suas demandas 

(SINAVAL, 2010).  

A expectativa de geração de emprego e renda no município atraiu pessoas de 

diferentes partes do estado e do Brasil, que procuravam em Rio Grande oportunida-

des de crescimento profissional e econômico.  
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Por conta disso, a especulação imobiliária se tornou um elemento presente 

naquela área e que pode ser considerado um sério problema nos últimos anos. Em 

relação às mudanças que o município vem sofrendo, Feijó e Madono (2013, p. 3 e 

4), lembram que  

 
A cidade de Rio Grande começa a apresentar gargalos na sua infraestrutu-
ra, uma vez que, em função do aumento populacional ocasionado pela mi-
gração causada pelas oportunidades de emprego no polo naval, o município 
começa a exibir déficits em alguns serviços. Já se pode observar uma pres-
são de demanda por serviços habitacionais, o que acaba tornando a oferta 
de imóveis insuficiente, inflacionando, assim, o mercado imobiliário de Rio 
Grande.  

 

Os problemas estruturais citados por Feijó e Madono (2013) que passaram a 

ocorrer no município a partir da implantação do Polo Naval impactaram de forma 

direta na área da APA da Lagoa Verde.   

Conforme as entrevistas, os investimentos no setor portuário realizados na 

década de 2000 determinaram alterações na paisagem da área da APA da Lagoa 

Verde por conta da especulação imobiliária. Houve a partir dessa década um au-

mento expressivo na quantidade de construções, aumentando consideravelmente o 

número de residências naquela área. É importante salientar que o NEMA foi citado 

como sendo um importante instrumento de fiscalização e denúncia dessas irregula-

ridades que vem ocorrendo ali nos últimos anos.  

Em razão dessas transformações que vêm ocorrendo na paisagem dessa 

área, e com o intuito de promover o desenvolvimento socioeconômico em conjunto 

com a preservação ambiental, no ano de 2005 é criada a Área de Proteção Ambien-

tal da Lagoa Verde. Segundo Polar Meio Ambiente (2012, p. 47), 

 
Os principais impactos a serem destacados em relação à área, quando ain-
da nem era uma APA, decorrem da ocupação desordenada da população 
em direção à praia do Cassino. Além dos problemas ambientais, houve 
descumprimento da legislação, levou ao desordenamento territorial e preju-
dicou o planejamento urbano da cidade. Entre os problemas que afetavam a 
região estavam a destinação do lixo, os aterros, a criação extensiva de ga-
do, agricultura tradicional com uso de agrotóxicos, cortes de mata nativa, 
etc.  
 

Segundo a Polar Meio Ambiente (2012, p. 47), pela falta de fiscalização e 

preservação da área, surge a ideia de criar a Área de Preservação Ambiental da La-

goa verde. A criação da Área de Proteção Ambiental da Lagoa Verde foi uma res-
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posta à trajetória de alterações na paisagem, resultado dos drivers que atuaram na-

quela área ao longo das últimas décadas. Essa resposta teve como razão a impor-

tância ambiental da área da Lagoa Verde que é, de acordo com o Plano Diretor do 

município do Rio Grande, a última área verde dentro do perímetro urbano, o que re-

força a necessidade de sua conservação.   

Esse segundo período também fica marcado pela ocorrência de trade-offs e 

sinergias. A intensa urbanização que ocorreu trouxe uma serie de prejuízos à aspec-

tos como beleza cênica, paz, tranquilidade e alterações no habitat de diversas espé-

cies animais. Assim, é possível afirmar que nesse segundo momento ocorrem trade-

offs relacionados aos serviços ecossistêmicos culturais. Por outro lado, a urbaniza-

ção ocorrida se traduziu também em uma maior valorização daquela área, desta-

cando os benefícios imateriais encontrados ali, por ser uma área com características 

naturais destacadas em comparação ao restante do município. Os problemas decor-

rentes dessa crescente urbanização serviram para despertar a necessidade de con-

servação daquela paisagem por conta de sua importância como fornecedora de ser-

viços ecossistêmicos culturais.  

O terceiro momento de transformação da paisagem passa a ocorrer com a 

criação do Plano de Manejo dessa unidade de conservação. O Decreto Municipal nº 

11.899 (RIO GRANDE, 2012), institui o Plano de Manejo da Área de Proteção Ambi-

ental da Lagoa Verde. O seu artigo 1º coloca que 

 
Fica instituído o Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental (APA) da 
Lagoa Verde, aprovado pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambi-
ente (CONDEMA), como instrumento de gestão da sua área de influência 
direta e indireta, como zona de amortecimento e corredores ecológicos, pa-
ra fins de conservação e preservação ambiental. 
 

O Plano de Manejo objetiva ser um documento legal através do qual será dis-

ciplinado o uso e ocupação da terra e assim, controlar as alterações na paisagem e 

as perdas de serviços ecossistêmicos importantes para a sociedade. Entre as con-

clusões colocadas no Plano de Manejo da APA da Lagoa Verde (POLAR MEIO 

AMBIENTE, 2012, p. 102) está demonstrado que 

 
O levantamento realizado mostrou paisagens com diferentes graus de an-
tropização, onde se observa que a vegetação das margens dos arroios Se-
nandes e Bolaxa e da Lagoa encontra-se degradada e fragmentada devido 
principalmente ao desmatamento, poluição e criação de gado, visto que não 
se respeita limites de APP. 
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Polar Meio Ambiente (2012) também ressalta que a zona de entorno apresen-

ta ocupação irregular e poluição (lixo). A conclusão do Plano de Manejo demonstra 

que a paisagem naquela área vem sofrendo um progressivo processo de transfor-

mação ao longo das últimas décadas fruto da falta de planejamento por parte do Po-

der Público o que tem resultados em conflitos entre as diversas partes envolvidas no 

uso e ocupação dessa paisagem multifuncional.   

Outro driver que deverá impactar de forma direta a área dessa unidade de 

conservação é a construção de uma ponte sobre o canal de São Simão. Em relação 

a isso, Polar Meio Ambiente (2012, p.170) lembra que  

 
A provável construção da ponte ligando a Via 1 a RS 734 irá aumentar o ní-
vel de ruído no ecossistema da Lagoa Verde, já bastante prejudicada pelo 
ruído causado pela estrada de ferro (Com a privatização desta linha férrea o 
transporte ferroviário foi muito intensificado, o que é bom em muitos aspec-
tos, mas causa essa perturbação local). Além do ruído e riscos de atrope-
lamentos de fauna, a construção dessa estrada irá induzir o movimento de 
veículos pesados e com cargas perigosas aumentando os riscos de aciden-
tes nessa ponte. 

 

Dessa forma, pode-se afirmar que a implementação dessa obra ocasionará 

uma série de conflitos em uma área ambientalmente tão importante para Rio Gran-

de, sendo assim, um driver direto de transformação daquela paisagem.  

Como pode ser visto até aqui as transformações ocorridas ao longo dos últi-

mos cinquenta anos trouxeram inúmeras transformações á paisagem da área onde 

está localizada a APA da Lagoa Verde. Foi elaborada uma linha do tempo para de-

monstrar as principais transformações ao longo do tempo na área da APA da Lagoa 

Verde e os principais drivers diretos e indiretos que responsáveis por essas altera-

ções. Essas alterações na paisagem podem ter implicado também na perda de ser-

viços ecossistêmicos.  

A elaboração do plano de manejo é um meio para diminuir as possíveis per-

das de serviços ecossistêmicos culturais que vem ocorrendo naquela área ao longo 

das ultimas cinco décadas. Esse documento legal enfatiza o caráter destacado des-

se ecossistema dentro do contexto do município do Rio Grande. A sua implementa-

ção permitirá o estabelecimento de sinergias, especialmente dos serviços ecossis-

têmicos culturais, que são valorizados pelas populações que habitam áreas urbanas, 

como a área onde está inserida a APA da Lagoa Verde. A valorização de determina-
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dos serviços ecossistêmicos culturais por parte da população estimula a valorização 

de outros serviços culturais e até mesmo de serviços de outras categorias, pois, ao 

funcionarem em pacotes, os serviços ecossistêmicos estão interligados dentro da-

quele ecossistema.  

Zhang et al. (2007) afirma que as atividades agrícolas desenvolvidas ao longo 

do tempo sem que exista um controle pode ter conduzido a sérias perdas de servi-

ços ecossistêmicos, como a perda de habitats para a vida selvagem, perda de nutri-

entes do solo, a sedimentação dos cursos de água, as emissões de gases de efeito 

estufa, e envenenamento por pesticidas dos seres humanos e de outras espécies.  

Assim, é possível que esteja ocorrendo uma considerável perda de serviços 

ecossistêmicos de diferentes categorias por conta do desenvolvimento de práticas 

de agricultura que não levam em conta os danos ambientais que podem acarretar 

para a paisagem envolvida.   

A urbanização que vem ocorrendo naquela área também pode ser apontada 

como uma forma significativa de perda de benefícios diretos e indiretos oferecidos 

pelos ecossistemas à sociedade. Segundo as entrevistas realizadas, muitas dessas 

propriedades que são limítrofes ao arroio Bolaxa, que integra a APA da Lagoa Ver-

de, despejam seu esgoto sanitário diretamente dentro desse corpo hídrico, o que 

leva a uma contaminação das águas, especialmente com coliformes fecais, além de 

um aumento significativo na quantidade de matéria orgânica dissolvida. 

A urbanização impacta a biodiversidade e serviços ecossistêmicos direta e in-

diretamente. Impactos diretos consistem principalmente na degradação e perda de 

habitats, regimes de perturbação alterados, solos modificados e outras transforma-

ções físicas causadas pela expansão das áreas urbanas. Os impactos indiretos in-

cluem alterações na água e na disponibilidade de nutrientes, aumento na disponibili-

dade de fatores de stress abiótico, tais como: a poluição do ar, o aumento em com-

petição de espécies não nativas, e mudanças em herbívoros e taxas de predação. 

(PICKETT e CADENASSO, 2009). 

Em relação a esse aumento desordenado que vem ocorrendo na área da APA 

nas últimas décadas, durante as entrevistas foi relatado que aquela área há 20 anos 

possuía poucas residências construídas e que com o passar dos anos houve um 

aumento do desmatamento e um consequente aumento na construção de imóveis. 

Esses relatos demonstram que as últimas décadas têm sido marcadas por uma ex-
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pressiva e rápida transformação daquela paisagem, através do aumento da urbani-

zação naquela área.  

A retirada indiscriminada da vegetação de uma área, como ocorreu na área 

dessa unidade de conservação, compromete seriamente importantes serviços ecos-

sistêmicos. De acordo com GÓMEZ-BAGGHETHUN e BARTON, 2013; McDONALD, 

capítulo 29, neste volume apud ELMQVIST et al. 2016) 

 
Serviços ecossistêmicos providos pela floresta urbana e especialmente par-
ques nas cidades são vitais para saúde e bem-estar, mas nem sempre são 
adequadamente considerados durante processos de planejamento urbano.  
Esses serviços incluem serviços de valor recreativo, benefícios estéticos, 
benefícios para a saúde humana física e mental.  

 

Outros serviços podem ter sido afetados na área da APA da Lagoa Verde, 

como é o caso dos serviços de regulação. O ciclo da água acaba sendo alterado 

pela retirada da vegetação e consequente impermeabilização do solo, influenciando 

na qualidade e na quantidade de água disponíveis.  

A pecuária extensiva, apontada por Polar Meio Ambiente (2012), como uma 

das atividades geradoras de conflitos na área da APA, também acarreta a perda de 

serviços ecossistêmicos. O pisoteio do gado compacta o solo, diminuindo a infiltra-

ção de água, e aumenta o escoamento superficial da água da chuva, que remove a 

camada superior dos solos e deposita esse sedimento nos corpos hídricos causando 

o seu assoreamento. A erosão dos solos também compromete seu potencial produ-

tivo.  

Além disso, alguns criadores retiram parte da vegetação como forma de facili-

tar o acesso do gado aos corpos hídricos para matar a sede. A retirada dessa vege-

tação ciliar compromete a filtragem de partículas sólidas, que sem essa barreira na-

tural acabam sendo depositadas dentro dos corpos hídricos, causando o seu asso-

reamento. A vegetação ciliar também pode ser considerada como um importante 

habitat de diversas espécies da fauna e flora, que acaba sendo comprometido com a 

sua retirada para dar lugar à prática da pecuária.   

Quanto ao distrito Industrial apontado como um driver importante de transfor-

mação, também é possível apontá-lo como um fator que tem levado à perda de inú-

meros serviços ecossistêmicos ao longo do tempo. Como já referido anteriormente, 

a emissão de efluentes provenientes das misturadoras atinge a área da APA da La-

goa Verde e essa poluição determina prejuízos ambientais importantes. Segundo 
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Persson et al. (2010), os impactos da poluição do ar sobre os serviços ecossistêmi-

cos podem ser descritos da seguinte forma, Serviços de provisão: redução no cres-

cimento das plantas e na produção de biomassa; provisão de alimentos reduzida a 

partir de sistemas aquáticos por conta de eutrofização; serviços de regulação: regu-

lação climática através do sequestro de carbono alterada, alteração na ciclagem de 

nutrientes; serviços de suporte: Produtividade primária reduzida, aumento na produ-

tividade primária, perda de biodiversidade.  

A eutrofização dos ecossistemas aquáticos, também conduz a perda de servi-

ços ecossistêmicos. De acordo com Sperling (1996) 

 
No que se refere ao processo de eutrofização, são os resíduos orgânicos 
presentes nos esgotos domésticos os responsáveis pelo maior aporte de 
nutrientes, em especial na forma de nitrogênio e fósforo que entram nos sis-
temas lacustres, e quando incorporados ao ambiente irão acelerar o pro-
cesso de eutrofização artificial do lago. Em geral, a contribuição de resíduos 
provenientes dos domicílios urbanos representa uma carga de N e P supe-
rior àquela advinda da drenagem urbana pluvial. 

 

A quantidade excessiva de nitrogênio (N) e fósforo (P) nos ecossistemas hí-

dricos favorece a rápida proliferação de algas. Esse aumento na quantidade de al-

gas impede a passagem de luz, impedindo as plantas do fundo de realizarem a fo-

tossíntese e os níveis de oxigênio dissolvidos na água tornam-se cada vez menores, 

causando a morte de diversos organismos aquáticos, especialmente peixes. Existe 

aí, portanto, a perda de serviços de suporte, que são os ecossistemas hídricos, habi-

tats desses organismos aquáticos. 

A intensa urbanização que vem ocorrendo também representa perdas de ser-

viços culturais dentro dessa paisagem multifuncional. Em relação á expansão de 

áreas urbanas e a supressão de áreas verdes, de Groot e Ramakrishnan (2005) 

afirmam que se pode esperar um declínio em serviços estéticos devido a uma redu-

ção na disponibilidade de um acesso a áreas naturais para residentes urbanos, o 

que pode ter efeitos prejudiciais importantes na saúde pública, processos sociais e 

economia.  

Em relação á área onde está essa unidade de conservação, foi possível cons-

tatar a perda de serviços ecossistêmicos ao longo do tempo. O Plano de Manejo ins-

tituído (POLAR MEIO AMBIENTE, 2012) tem como uma de suas recomendações, 

“Compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos, a 

conservação desse ambiente propiciará melhor qualidade de vida para a comunida-
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de”. Dessa forma, será buscada uma maneira de equilibrar o inevitável crescimento 

da cidade na direção daquela unidade de conservação, objetivando salvaguardar os 

serviços ecossistêmicos tão importantes para a sociedade que são ofertados por 

aquela área.   

 

 
4.2. Percepção de serviços ecossistêmicos culturais 
 
  

A caracterização do perfil dos respondentes é importante por permitir identifi-

car quem foram os indivíduos que responderam as entrevistas com estímulo visual e 

as possíveis influências dessas características em suas respostas.  

Como é mostrado na figura 12, apesar do cuidado tomado em campo para 

que não houvesse a prevalência de um dos gêneros, 57% dos entrevistados são do 

gênero masculino e 43% são do gênero feminino.  O maior número de respondentes 

homens pode ser justificado pelo fato deles terem sido mais dispostos a colaborarem 

com a pesquisa que aborda a percepção de serviços ecossistêmicos culturais na 

área da APA da Lagoa Verde.  
 
 Figura 12 – Gênero dos respondentes.  

 
                 Fonte: O autor (2016). 
 

Em relação à faixa etária dos respondentes, para o seu estabelecimento foi 

utilizado o mesmo critério utilizado pelo IBGE no Censo Demográfico de 2010, como 

já citado na metodologia. O resultado pode ser visto na figura 13, logo abaixo. 
 

57% 

43% 
MASCULINO

FEMININO



91 
 

 
 

             Figura 13 – Faixa Etária dos respondentes 

 
Fonte: O autor (2016). 
 

De acordo com a figura 13, a faixa etária de maior expressão é a dos adultos, 

isto é, indivíduos com idade entre 20 e 59 anos, correspondendo a mais da metade 

dos respondentes (54%). Já a parcela de respondentes menos representada na 

pesquisa foram os idosos, com 18% do total. Essa menor representação de indiví-

duos com faixas etárias mais elevadas na pesquisa vai, de alguma forma, ao encon-

tro do que é mostrado na pirâmide etária brasileira do censo demográfico do IBGE 

do ano de 2010 (IBGE, 2011), que mostra que o município do Rio Grande possui 

menos de 15% de sua população com mais de 60 anos.  

Para o tempo de moradia também foi estabelecido uma dicotomia. Para a di-

cotomização desta variável, foi adaptado o critério estabelecido por Beesley & Wal-

ker (1990), em que os “recém-chegados” são aqueles que frequentam o local há 

menos de 5 anos, enquanto os “estabelecidos” frequentam o lugar há 5 anos ou 

mais. No caso dessa pesquisa, os “recém-chegados” foram aqueles que vivem nes-

sa área há menos de 5 anos e os “estabelecidos” serão aqueles que vivem naquele 

lugar há 5 anos ou mais. Essa variável foi mostrada em um gráfico de pizza, com a 

cor azul identificando aqueles que vivem há 5 anos ou mais naquela área e a cor 

vermelha para aqueles moradores que vivem há menos de 5 anos. 

Com base na figura 14, pode-se perceber que a grande maioria dos respon-

dentes vive na área em questão há mais de 5 anos. Esse perfil pode ser considera-

do como sendo favorável para os estudos de percepção da paisagem, pois, de acor-
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do com Tuan (2012), um dos conceitos mais importante para compreender a per-

cepção do ser humano no espaço vivido é a relação entre topofilia (afeto ao lugar), e 

meio ambiente. Dessa forma, segundo Tuan (2012, p. 135 e 136), a topofilia é re-

presentada por meio de laços afetivos,  

 
(...) dos seres humanos com o meio ambiente material. Estes diferem pro-
fundamente em intensidade, sutileza e modo de expressão. A resposta ao 
meio ambiente pode ser basicamente estética: em seguida, pode variar do 
efêmero prazer que se tem de uma vista, até a sensação de beleza, igual-
mente fugaz, mas muito mais intensa, que é subitamente revelada. A res-
posta pode ser tátil: o deleite ao sentir o ar, água, terra.  

 
Figura 14 – Tempo de moradia dos respondentes. 

 
                 Fonte: O autor (2016). 

 

Ou seja, a experiência das pessoas com a paisagem, apesar de também se-

rem constituídas por meio de informações, questões culturais e memórias, só se tor-

na, de fato, um conhecimento concreto, a partir da experiência física desses indiví-

duos com a paisagem da área onde vivem. 

Dessa forma, é possível afirmar que quanto maior for o tempo de vivência de 

um indivíduo em um determinado espaço geográfico, maior será o seu nível de co-

nhecimento acerca desse espaço, e será provavelmente maior, também, a sua afei-

ção em relação aquele espaço. 

Quanto ao nível de escolaridade dos respondentes (Fig. 15), ficou demons-

trou que a maioria dos respondentes possui entre o ensino fundamental incompleto 

até, no máximo, o ensino médio completo, totalizando 83% dos respondentes. O ní-

vel de escolaridade da maioria dos indivíduos que responderam ao instrumento de 

pesquisa pode ser considerado baixo. No entanto, o entendimento dos respondentes 
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acerca das questões perguntadas mostrou-se satisfatório aos objetivos propostos 

pela pesquisa. 

 
   Figura 15 – Nível de escolaridade dos respondentes. 

 
   Fonte: O autor (2016). 

 

Quanto à ocupação dos entrevistados (Fig. 16), a pesquisa demonstra um 

número diversificado de ocupações. Entre as mais destacadas são as de estudante 

e os profissionais de nível fundamental. Esses dados vão ao encontro da realidade 

encontrada na cidade do Rio Grande. O alto número de estudantes se justifica pelo 

alto número de instituições de ensino encontrados no município, incluindo aí uma 

Universidade Federal (FURG) e um Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-

logia do Rio Grande do Sul (IFRS). Já o número expressivo de profissionais que têm 

profissões em nível fundamental também pode ser explicado pelo fato da economia 

do município ter como seu principal gerador de empregos, o setor terciário, que 

compreende o comércio e a prestação de serviços. 
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               Figura 16 – Ocupação dos respondentes.  

 
         Fonte: O autor (2016). 

 

Como resultado da entrevista com estímulo visual, foi possível avaliar a per-

cepção dos moradores e frequentadores acerca dos serviços ecossistêmicos cultu-

rais na área da APA da Lagoa Verde. Foram apresentadas inicialmente duas ima-

gens e realizadas dez perguntas a respeito de benefícios que aquele ecossistema 

pode oferecer aos moradores e frequentadores daquela área. 

De forma geral, todos os serviços ecossistêmicos culturais tiveram um alto ní-

vel de percepção por parte dos respondentes, ultrapassando os 80% na maioria das 

vezes. O serviço ecossistêmico cultural mais percebido foi recreação lazer e turismo 

com 93% de percepção por parte dos respondentes, por outro lado o serviço cultural 

menos percebido foi o desfrute espiritual e religioso com um nível de percepção de 

54%. (Fig. 17) 
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Figura 17 - Serviços Culturais mais percebidos pelos entrevistados. 

 
Fonte: O autor (2016). 

 

O alto nível de percepção das atividades de recreação, lazer e turismo pode 

ser explicado pela representatividade da área dentro do contexto do município do 

Rio Grande, se caracterizando coma última área verde dentro do perímetro urbano 

do município. Além disso, Riechers et al. (2016) em seu estudo de percepção de 

serviços ecossistêmicos na cidade de Berlin, afirma que  recreação aparece como 

um objetivo subjacente de muitas categorias das interações dos entrevistados com 

as áreas verdes urbanas. Este entendimento pode desafiar muitas avaliações quan-

titativas de serviços ecossistêmicos culturais já que o uso de indicadores de recrea-

ção pode coincidir com indicadores para outros serviços ecossistêmicos culturais. 

Por exemplo, os bancos são interpretados como indicadores para uma vista estética; 

entretanto, bancos com uma vista estética contribuem para recreação.  

 Já a menor percepção do desfrute religioso pode estar relacionada com di-

versos aspectos como cultura, religião, características paisagísticas e sentido do 

lugar. Em relação á experiência espiritual dos indivíduos nesse tipo de ambiente, 

Fredrickson e Anderson (1999) a descreve como “... um reconhecimento intenso e 

urgente da insignificância de alguém no cosmos maior e um maior reconhecimento 

da inter-relação de todas as formas de vida, levando em última instância a sentimen-

tos de paz e humildade”. A origem da experiência espiritual deste tipo está ligada ao 

envolvimento do indivíduo na reflexão. Como nem todos os indivíduos possuem es-
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se tipo de crença, essa pode ser uma possível explicação para o baixo nível de per-

cepção desse serviço cultural.  

Os resultados obtidos demonstram que os respondentes percebem e enten-

dem os serviços culturais dentro do contexto da área da APA da Lagoa Verde. Sen-

do assim, praticamente todos os serviços ecossistêmicos culturais foram percebidos 

pelos indivíduos que responderam ao instrumento de pesquisa. (Fig. 18) 
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Figura 18 - Percepção de Serviços Culturais  

 
 

                Fonte: O autor (2016). 
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Um serviço cultural que pode ser destacado pelo expressivo nível de percep-

ção é o que está relacionado aos aspectos culturais, com 78% de percepção por 

parte dos respondentes. Esse resultado vai de encontro ao que coloca Riechers et 

al. (2016) que afirma que, em um ambiente urbano a diversidade cultural raramente 

é moldada através da interação dos habitantes com as área verdes. 

Essa interação dos habitantes urbanos com áreas verdes pode ser conside-

rada como sendo algo raro em razão da escassez de paisagens naturais dentro das 

áreas urbanas das cidades, o que gera a “amnésia ecológica” nos moradores des-

sas áreas, por conta desse distanciamento entre eles e essas áreas verdes. Por 

conta disso, se torna difícil em áreas urbanas um determinado grupo moldar a pai-

sagem com suas características culturais. No caso especifico da área da APA da 

Lagoa Verde, por ser uma área verde dentro do perímetro urbano do município, os 

moradores possuem uma relação mais próxima à paisagem natural. 

 O conhecimento, seja ele cientifico ou ecológico local, foi outro serviço am-

plamente percebido pelos indivíduos. Os ecossistemas podem ser considerados 

como grandes fontes fornecedoras de conhecimento, que permitem a sociedade en-

tendê-los e assim, conservá-los, para que seja possível continuar usufruindo dos 

seus serviços. Em relação á área da APA, a valoração dada pelos respondentes ao 

conhecimento, seja cientifico ou ecológico local, mostra que existe por parte dos 

respondentes a consciência da importância daquela paisagem por conta da diversi-

dade ecológica encontrada naquela área. Além disso, por conta da criação de uma 

unidade de conservação naquela área, se torna essencial que se compreenda a di-

nâmica de funcionamento daquela paisagem, como forma de utilizar de maneira 

equilibrada os recursos que ali existem.  

 O conhecimento ecológico local também deve ser destacado por conta da sua 

importância, já que ele tem origem na relação entre os indivíduos uns com os outros 

e com o seu ambiente. Foi possível encontrar dentre os entrevistados, moradores 

que residiram ali a vida toda; com certeza, muitos desses indivíduos conhecem mui-

tas particularidades da paisagem daquela área, e o seu conhecimento deve sempre 

ser levado em consideração pelos planejadores. Usher (2000) lembra que “no Ca-

nadá o conhecimento ecológico local, ou seja, o conhecimento das populações que 

vivem em áreas que devem ser preservadas, se tornou um fato politico que deve ser 

incorporado em avaliações ambientais e manejo de recursos”.  
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O valor educacional da paisagem, no que se refere à educação ambiental foi 

percebido por 85% dos indivíduos entrevistados. É importante salientar que o NEMA 

é um ator social bastante importante por ter sido autor de projetos que foram essen-

ciais para a criação da APA da Lagoa Verde. Segundo Behling (2007), o NEMA po-

de ser considerado “um modelo na educação ambiental não formal, por realizar ati-

vidades educativas diversas nesse contexto”. De acordo com entrevistados, essas 

atividades são realizadas junto à comunidade, inclusive em escolas próximas da 

área da APA. No plano de Manejo da APA, um dos principais problemas socioambi-

entais identificados na área da APA é necessidade de programas de educação am-

biental.  

A beleza cênica ou o desfrute estético das paisagens foi percebido por 85% 

dos respondentes. A apreciação estética das paisagens contribui para a satisfação 

pessoal dos indivíduos. Especialmente moradores de áreas urbanas, cuja paisagem 

predominante não costuma incluir áreas verdes, veem na beleza estética de um mo-

tivo importante para a conservação dessas paisagens naturais.  

Vieira e Verdum (2017, p. 102), afirmam que “as belezas cênicas das paisa-

gens podem garantir a permanência de certas paisagens, da conservação da biodi-

versidade, de hábitats e ecossistemas, mesmo se eles não estiverem se benefician-

do diretamente da mesma”. Além disso, os autores citados também lembram da im-

portância das belezas cênicas para preservação, conservação e restauração do pa-

trimônio natural e cultural, além de trazer benefícios sociais e econômicos.  

A Lei Municipal No. 6.084/05 de Rio Grande demonstra que um dos objetivos 

da criação da APA da Lagoa Verde é a proteção de paisagens e belezas cênicas. 

Áreas naturais proporcionam beleza estética, algo que é estimado pela maioria das 

sociedades humanas (Jindal e Kerr, 2007). A área da APA se caracteriza pelas be-

las paisagens com mata nativa, campos, dunas, arroios e animais de várias espé-

cies, em meio a um ambiente urbano que vem passando por transformações. Dentro 

desse contexto, é importante que tenha existido essa percepção por parte da popu-

lação em destacar a beleza cênica daquela área, já que essa valorização é um atri-

buto que pode conduzir a uma maior conservação.  

81% dos indivíduos que responderam ao instrumento de pesquisa percebe-

ram a importância das relações humanas naquela área, ou seja, da natureza como 

um local de encontro, estimulando o relacionamento entre os indivíduos. Através 

desse serviço cultural, se promove a integração social, pois espaços abertos podem 
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ser utilizados como lugares de descanso ou para reunião entre pessoas, seja para 

uma festa ou um piquenique. Segundo a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 

2003), os ecossistemas influenciam os tipos de relacionamento social que são esta-

belecidos em culturas específicas; por exemplo, as sociedades de pesca diferem em 

muitos aspectos nas relações sociais do pastoreio nômade ou sociedades agrícolas.  

Como as áreas verdes não são comuns dentro da área urbana do município, 

é importante que não somente os moradores das áreas próximas, como também de 

outras áreas possam usufruir desse local para convívio social e assim, estimular a 

manutenção da paisagem naquela unidade de conservação.  

A Avalição Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2003) lembra que sistemas natu-

rais e cultivados inspiram uma variedade quase ilimitada de cultura e expressões 

artísticas, incluindo fotografias, pinturas, esculturas. Consciente ou inconscientemen-

te, representações de ecossistemas naturais (e cultivados) na arte, escritos, e assim 

por diante nos lembram dos nossos laços com a natureza (e nosso patrimônio cultu-

ral) e moldam os nossos pontos de vista e valorização dos ecossistemas e espécies 

representadas. Esse importante serviço cultural que é a inspiração a partir dos ecos-

sistemas foi percebido por 89% dos respondentes. Os indivíduos veem em uma pai-

sagem como a que abriga essa unidade de conservação em Rio Grande, um local 

propício para a leitura de um livro, para escrever ou para outras atividades culturais 

em contato com o ecossistema. Em se tratando de uma área como a da APA da La-

goa Verde com tanta beleza estética, é importante que os usuários diretos e indire-

tos aproveitem os benefícios oferecidos por ela, principalmente pelo incentivo que 

essa paisagem pode trazer ao desenvolvimento de atividades artísticas e culturais 

no município e especialmente na saúde física e mental dos indivíduos. De Groot e 

Ramakrishnan (2005) colocam que a capacidade de experimentar e expressar a ins-

piração dos ecossistemas naturais, seminaturais e cultivados é importante para o 

bem-estar de muitas, se não todas, as pessoas. Como um escritor disse uma vez '' 

sem a natureza, a vida seria muito chata, com certeza '' (VAN DIEREN e 

WAGENAAR HUMMELINK, 1979). 

Já o sentido de lugar por meio da natureza teve 87% de percepção pelos en-

trevistados. Esse sentimento de pertencimento ao lugar pode ser visto como uma 

relação estreita moldada pelos moradores daquela área com aquela paisagem atra-

vés do tempo, que faz com que eles possam sentir-se como parte integrante daque-

la área. Riechers et al. (2016), dizem que esta categoria refere-se às influências dos 
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ambientes naturais em sentimentos de incorporação no ambiente local e de sensa-

ção de sentir-se em casa. O sentimento de pertencimento a um ambiente natural 

estimula a sua conservação, fazendo com que o indivíduo seja um agente ativo den-

tro do processo de conservação dessas áreas. Principalmente em uma área como a 

da Lagoa Verde, onde foi criada uma APA objetivando sua conservação, é importan-

te que exista esse engajamento por parte da sociedade para que essa área protegi-

da possa ser efetiva quanto aos seus objetivos. 

O valor ambiental dessa área foi percebido por 78% dos entrevistados. A 

grande biodiversidade da área foi destacada por muitos indivíduos que participaram 

das entrevistas. A APA da Lagoa Verde se destaca pela presença de banhados, flo-

ra e fauna, arroios, aves, corticeiras, jacarés e orquídeas. Essa paisagem tão diver-

sa é, sem dúvida, uma fonte de fornecimento de serviços ecossistêmicos de diver-

sas categorias para os moradores daquela área. Por conta dessa consciência de-

monstrada pelos respondentes em relação ao valor ambiental daquela área, é impor-

tante que sejam desenvolvidas atividades de educação ambiental naquela área co-

mo forma de envolver esses indivíduos no processo de implementação dessa unida-

de de conservação.  

Esse elevado nível de percepção de serviços culturais ficou claro durante a 

realização do trabalho de campo, onde grande parte dos indivíduos demostrou afei-

ção pelo lugar onde vivem. Muitas pessoas relataram experiências ao longo da vida 

que tiveram como cenário a área onde está localizada a APA da Lagoa e revelaram 

preocupação com o possível futuro da área, caso não sejam tomadas medidas com 

o objetivo de conservar aquele lugar. 

 

 

4.3. Os serviços ecossistêmicos culturais como subsídio para a educação am-
biental 
 
  

Os serviços ecossistêmicos culturais podem ser elementos importantes para 

atividades de Educação Ambiental, por serem benefícios imateriais oferecidos pelos 

ecossistemas que levam a valorização de outras categorias de serviços ecossistêmi-

cos, igualmente importantes. 
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No caso especifico da área da APA da Lagoa Verde, esses serviços ecossis-

têmicos culturais vêm sendo degradados ao longo dos anos, por conta das altera-

ções ocorridas. Como foi visto na trajetória de desenvolvimento da paisagem, inici-

almente a área da APA era caracterizada por uma paisagem rural, onde predomina-

vam sítios e chácaras, posteriormente essa paisagem foi sofrendo alterações por 

conta do progressivo processo de urbanização que passa a ocorrer no município, 

especialmente por conta da implantação do Superporto, durante a década de 1970. 

Essa crescente urbanização acaba por ser um fator importante na decisão de cria-

ção de uma unidade de conservação naquela área. A APA da Lagoa Verde surge 

como uma resposta aos trade-offs que ocorrem naquela paisagem ao longo do tem-

po.  

Os novos usos da terra a exemplo da crescente urbanização que vem atuan-

do ali ao longo do tempo também permitiram o estabelecimento de sinergias através 

da valorização daquela área, que como foi colocado anteriormente, é a última área 

verde dentro do perímetro urbano do município do Rio Grande. Esses trade-offs têm 

sido responsáveis pela perda de importantes serviços ecossistêmicos culturais, que 

são valorizados, especialmente pelas populações que vivem em áreas urbanas e 

que são diretamente responsáveis pelo bem-estar dos indivíduos que vivem nesses 

ambientes.  Essa valorização dada à maioria desses serviços culturais se deve ao 

fato deles estarem interligados, isto é, eles podem ser percebidos individualmente, 

mas funcionam em pacotes (bundles) e contribuem para a qualidade de vida em 

área urbanas.  

Daniel et al. (2012, p. 8813), coloca que 

 
Observamos que pode haver sobreposição entre categorias de serviços 
ecossistêmicos culturais (por exemplo, estética frequentemente contribui pa-
ra experiências recreativas), bem como entre serviços culturais e outros (por 
exemplo, aspectos estéticos e nutricionais das preferências alimentares). 
Esses intercâmbios são simultaneamente uma indicação da importância dos 
serviços culturais e um desafio a ser abordado na sua identificação, avalia-
ção e gestão.   

 

Por conta da importância demonstrada ao longo desse trabalho de pesquisa 

acerca dos serviços ecossistêmicos culturais, é importante que a população seja 

conscientizada da forma como esses serviços podem ser importantes para resgatar 

as demais categorias de serviços ecossistêmicos que são igualmente importantes 

para a manutenção do bem-estar social. Os serviços ecossistemicos culturais, como 
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já demonstrado anteriormente, são bastante valorizados pelas populações que habi-

tam as áreas urbanas em razão da escassez de áreas verdes, o que torna a dispo-

nibilidade desses benefícios intangíveis bastante limitada. Dentro desse contexto, a 

Educação Ambiental, que também é um importante serviço ecossistemico cultural, 

aparece como um instrumento que pode auxiliar a socidade a resgatar as demais 

categorias de serviços ecossistêmicos que sustentam os serviços ecossistêmicos 

culturais, mas que acabam não sendo tão percebidos.  

A urbanização crescente juntamento com a especulação imobiliária que vem 

ocorrendo na área da APA da Laoga Verde vem gerando ao longo do tempo a perda 

de importantes serviços ecossistêmicos. Essa situação pode ser minimizada através 

da adoção de ações de Educação Ambiental baseadas no esclarecimento da socie-

dade em relação à interdependência existente entre os diferentes serviços ecossis-

têmicos fornecidos pela paisagem da área da APA da Lagoa Verde. Essas ações 

também podem servir como um meio para minimizar os efeitos gerados pela criação 

dessa unidade de conservação à partir de uma estratégia do tipo top-down 

É importante salientar que para minimizar os efeitos das transformações na 

paisagem ocorridas por conta dos drivers ao longo do tempo, as ações de planeja-

mento e gestão ambientais devem ser integradas ás práticas de Educação Ambien-

tal. Com excessão dos serviços ecossistêmicos culturais, os conhecimentos relativos 

às demais categorias de serviços ecossistêmicos é limitado por parte da população 

que vive em áreas urbanas, como é o caso da area de estudo.  

O conhecimento relativo aos serviços ecossistêmicos de diferentes categorias 

é pouco explorado, ou simplesmente deixado de lado nas atividades de ensino das 

escolas, não sendo diferente no municipio do Rio Grande. Esse quadro decorre por 

conta da ausência de atualização ou de formação continuada e permanente por par-

te dos professores sobre os benefícios disponíveis nessa paisagem e os problemas 

ali existentes enquanto conteúdo pedagógico a ser trabalhado em sala de aula e 

como uma importante ferramenta para a Educação Ambiental.  

A análise das alterações ocorridas ao longo das últimas décadas na paisagem 

da APA da Lagoa Verde pode ser um importante recurso pedagógico a ser utilizado 

em cursos de formação na área educacional como também na área técnica, onde 

podem atuar esses docentes.  A discussão dessa temática durante a formação des-

ses profissionais oportunizará aos seus alunos terem contato o histórico de trans-

formações da área de estudo. Dessa forma, o estudo das transformações da paisa-
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gem através dos drivers e a consequente perda de serviços ecossistêmicos pode ser 

um importante recurso didático-pedagógico a ser utilizado por conta da grande im-

portância que essas modificações possuem, dentro do contexto do município. Procu-

ra-se, assim, aproximar os alunos da realidade, permitindo uma investigação empíri-

ca das questões analisadas.  

As escolas existentes nas áreas próximas à APA da Lagoa Verde podem ter 

grande importância no desenvolvimento de ações de Educação Ambiental voltadas a 

um maior conhecimento da APA da Lagoa Verde por serem frequentadas por mora-

dores daquela área, isto é, usuários diretos daquela área. Dentre os recursos didáti-

co-pedagógicos que poderiam ser utilizados, podem ser destacados mapas da área 

da APA da Lagoa Verde, imagens de satélite e outros materiais que representem a 

paisagem urbana do município do Rio Grande, possibilitando, dessa forma, tanto 

aos docentes como também aos discentes uma leitura mais fidedigna da relidade 

vivenciada por eles.  

A Educação Ambiental também pode ser utilizada de forma não formal como 

maneira de valoração das paisagens e dos serviços ecossistêmicos. Nos ambientes 

não formais além da possibilidade de desenvolvimento de atividades de educação 

ambiental, é possível o incentivo de tomadas de atitudes que objetivem mais res-

ponsabilidade com as paisagens e seus serviços, através de ações desenvolvidas 

com os atores sociais envolvidos direta ou indiretamente com essas áreas, utilizando 

para isso, esses espaços que ultrapassam os espaços de ensino formal. 

Na educação não formal, o conhecimento é compartilhado através das rela-

ções entre os indivíduos em ambientes exteriores à sala de aula. Nesses locais, a 

troca de experiências vivenciadas em áreas como a da APA da Lagoa Verde é uma 

importante estratégia para fazer com que os usuários dessas áreas possam se 

conscientizar da necessidade de desenvolverem atitudes que sejam favoráveis à 

conservação e preservação das paisagens e dos serviços ecossistêmicos existen-

tes.  

Essas ações de Educação ambiental, tanta em nível formal nas escolas como 

em nível informal nos espaços além das salas de aula são importantes ferramentas 

que podem ser utilizadas com o bojetivo de mostrar para a população as razões pe-

las quais as paisagens devem ser conservadas para que o usufruto das diferentes 

categorias de serviços ecossistêmicos, além dos culturais possa continuar ocorren-

do.  
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A manutenção dos diferentes tipos de serviços ecossistêmicos culturais e a 

sua valorização por parte, em especial, dos indivíduos que habitam áreas urbanas 

passa, necessariamente, pelo incentivo ao desenvolvimento de ações de Educação 

Ambiental formais e não formais que possibilitem um maior conhecimento acerca 

das transformações nas paisagens ao longo dos anos e as consequências disso so-

bre os estoques de serviços ecossistêmicos existentes nessas áreas. Como já colo-

cado, o desenvolvimento dessas ações possibilita a conscientização dos diferentes 

níveis da sociedade e uma consequente mudança de atitude em relação à utilização 

das paisagens.  

Os serviços ecossistêmicos culturais são sustentados pelas demais categori-

as (abastecimento, regulação e suporte) e dependem, portanto, do bom estado de 

conservação das paisagens para que possam ser mantidos à disposição das futuras 

gerações. A manutenção desses serviços ecossistêmicos de diferentes categorias 

depende da compreensão da dinâmica de funcionamento das paisagens e das alte-

rações sofridas ao longo do tempo.  

Esses serviços ecossistêmicos culturais estabelecem sinergias através da va-

lorização de outras categorias de serviços ecossistêmicos, pois os serviços culturais 

são motivadores de conservação de outros serviços que estão diretamente relacio-

nadas com eles. A manutenção das condições ecológicas da área da APA da Lagoa 

Verde, ou seja, a conservação dos elementos de sua paisagem são fatores impor-

tantes para que a população possa continuar tendo acesso a esses benefícios in-

tangíveis oferecidos por esse ecossistema. As demais categorias, provisão (ou 

abastecimento), serviços de regulação e serviços de suporte dão sustentação aos 

serviços culturais, servindo como base para a sua manutenção. Existe, portanto, 

uma relação bidirecional, onde os serviços ecossistêmicos culturais são elementos 

que estimulam a valoração das demais categorias de serviços e por outro lado, as 

demais categorias de serviços são fundamentais para que os serviços culturais pos-

sam continuar existindo.  

A não valorização dos serviços culturais, portanto, pode levar ao surgimento 

de trade-offs através da degradação ou desaparecimento de outros serviços ecos-

sistêmicos relacionados aos serviços culturais e também serviços ecossistêmicos 

pertencentes às demais categorias. 

A educação ambiental, um importante serviço cultural, se destaca como ins-

trumento para a compreensão da dinâmica das paisagens, pois através dela a soci-
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edade possa compreender essas relações e a sua importância no bem-estar social. 

No caso especifico da APA da Lagoa Verde, a geração de subsídios através da ela-

boração dessa pesquisa, pode ser de grande valia para a elaboração de ações de 

Educação Ambiental que possibilitem a população envolvida conhecer a área onde 

vive e os benefícios diretos e indiretos fornecidos por ela.  

As pessoas que adquirem um sítio ou chácara em uma área com característi-

cas predominantemente rurais, como é o caso da área da Lagoa Verde, normalmen-

te fazem essa escolha em busca de elementos da paisagem como beleza cênica, 

tranquilidade, relaxamento, entre outros serviços ecossistêmicos culturais tão impor-

tantes para o bem-estar humano. A procura por esses serviços culturais pode esti-

mular sinergias com outras categorias de serviços ecossistêmicos. Se ao adquirir 

essa área rural, o proprietário tiver dentro de sua propriedade um corpo hídrico cuja 

mata ciliar estiver degradada, ele pode reintroduzir espécies nativas e recuperá-lo. 

Essa atitude permitirá a melhoria da qualidade e quantidade das águas (serviços de 

regulação) desse córrego, também poderá permitir o uso dessa área como habitat 

por espécies animais (serviço de suporte), estimulando assim, o fornecimento de 

outras categorias de serviços ecossistêmicos. 

Uma mesma área pode representar mais de um tipo de serviços ecossistêmi-

cos. As áreas de mata da APA da Lagoa Verde podem ser preservadas pelo valor 

simbólico que possuem para as pessoas que cresceram naquela área e ao mesmo 

desempenhar importante papel na manutenção da biodiversidade (serviços de su-

porte), controlar a erosão do solo (serviço de regulação) e fornecer plantas medici-

nais para a indústria farmacêutica (serviço de provisão).  

Assim, como visto, por estarem diretamente ligados ao bem-estar humano, os 

serviços culturais podem ser utilizados na Educação Ambiental como estratégia para 

destacar as demais categorias de serviços ecossistêmicos que são igualmente im-

portantes no fornecimento de benefícios diretos e indiretos, porém, não tão conheci-

das e valorizadas pelos habitantes, especialmente, de ambientes urbanos. A escas-

sez desses benefícios intangíveis no ambiente cada vez mais urbanizado da área 

onde se situa a APA da Lagoa Verde é motivo para que cada vez mais se discuta 

essa temática e que se busque, por meio da Educação Ambiental, destacar o papel 

bidirecional dos serviços ecossistêmicos culturais, cuja manutenção está condicio-

nada as demais categorias de serviços ecossistêmicos e que por outro lado serve 

como base para a ocorrência dessas outras categorias.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Foi possível perceber, no desenvolvimento desse trabalho de pesquisa, que 

os resultados obtidos convergem para a afirmação contida no referencial bibliográfi-

co de que os serviços ecossistêmicos culturais são mais valorizados pelos indivíduos 

que habitam as áreas urbanas. O alto nível de percepção desses serviços por parte 

dos moradores das áreas próximas a APA da Lagoa Verde corrobora, assim, com a 

teoria de que o distanciamento das áreas verdes provocado pela expansão urbana 

desenfreada que vem ocorrendo ao longo das últimas décadas torna os indivíduos 

mais favoráveis a valorizar os benefícios intangíveis disponíveis nos ecossistemas 

urbanos.  

A trajetória de desenvolvimento da paisagem da área onde se localiza a APA 

da Lagoa Verde também confirmou a hipótese inicial que apontava a possibilidade 

de um processo progressivo de degradação da paisagem, fruto do crescimento de-

sordenado e da especulação imobiliária. Foi demonstrado que ao longo dos  últimos 

50 anos houve um declínio em atividades como a agricultura e a pecuária e um 

crescimento na urbanização, ocasionando, dessa forma, alterações significativas na 

paisagem da área onde se localiza a APA da Lagoa Verde e a consequente perda 

de importantes serviços ecossistêmicos culturais. Essas transformações ocorridas 

foram determinadas por drivers que agiram naquela área direta ou indiretamente. 

Finalmente, a trajetória de desenvolvimento da paisagem e a percepção dos 

serviços ecossistêmicos culturais permitiu a elaboração de uma discussão através 

da qual se procurou gerar subsídios voltados para ações de Educação Ambiental 

formal e informal que possibilitem aos indivíduos que vivem naquela área próxima à 

APA e no restante do município, sejam eles usuários diretos ou indiretos, um maior 

conhecimento acerca dos serviços ecossistêmicos culturais e das demais categorias 

de serviços ecossistêmicos que os sustentam. A compreensão dessa dinâmica 

ecossistêmica pode ser considerada como uma importante estratégia para minimizar 

os efeitos gerados pela criação de uma unidade de conservação a partir de uma es-

tratégia do tipo top-down, onde não ocorreu a participação efetiva da população afe-

tada pelo surgimento dessa Área de Proteção Ambiental. Como foi mostrado ao lon-

go desse trabalho de pesquisa, apesar dos documentos relacionados à criação da 

APA da Lagoa Verde afirmarem que a população se envolveu diretamente nesse 
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processo, outros trabalhos de pesquisa realizados naquela área demonstram o con-

trário.  

O presente trabalho trás uma temática ainda pouco debatida em nosso país, 

como é o caso dos serviços ecossistêmicos culturais e dos serviços de outras cate-

gorias, apesar da sua importância, demonstrada ao longo do desenvolvimento dessa 

pesquisa. Até mesmo a dificuldade de se encontrar referencial bibliográfico a respei-

to do assunto é um demonstrativo desse quadro. Grande parte das referencias utili-

zadas para a elaboração dessa pesquisa vem de autores estrangeiros, especialmen-

te europeus. Esse fato demonstra a necessidade de se ampliar as discussões refe-

rentes aos serviços culturais e à sua importância como meio de valorização das de-

mais categorias aqui discutidas, utilizando para tal a Educação Ambiental.  

Outro aspecto que pode ser considerado positivo no desenvolvimento desse 

trabalho de pesquisa é o destaque dado á área de estudo, no caso, a APA da Lagoa 

Verde, cuja criação até agora, não se traduziu, de fato, em uma melhoria nas condi-

ções ambientais daquela paisagem e nem tampouco estimulou o envolvimento da 

sociedade na sua conservação. É importante salientar que a criação do Plano de 

Manejo foi realizada em 2012, sendo, portanto, algo relativamente recente. Através 

desse documento legal será possível disciplinar da forma mais adequada a utiliza-

ção daquela área e, para tanto, a participação da população é fundamental, sem o 

que a criação da unidade de conservação está fadada ao fracasso em seus objeti-

vos, daí a contribuição mais significativa deste trabalho ao utilizar a estratégia dos 

serviços ecossistêmicos culturais, considerados de importância fundamental para o 

bem estar da população urbana e, a partir disso chamar a atenção para a importân-

cia das demais categorias de serviços ecossistêmicos, que a amnesia ecológica tor-

nou alheias da população urbana.  

Em razão da relevância dessa área dentro do contexto do município do Rio 

Grande, seria importante que trabalhos posteriores a esse envolvessem uma amos-

tra mais significativa e inclusiva no âmbito de toda a população urbana do município 

do Rio Grande.  
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7. ANEXO 
 

Idade:      

Tempo de moradia:       

Nível educacional:          

Sexo: M (   ) F (   )   

Profissão: 

Imagem 01 e 02 
É possível encontrar diferentes aspectos culturais nessas áreas? Sim (   ) Não (  ) : 

______________________________________________________________________________ 

Você usa essas áreas para alguma prática religiosa? Sim (   ) Não (   ): 

______________________________________________________________________________ 

Em sua opinião, as imagens representam algum tipo de conhecimento? Sim (   ) Não (   ): 

______________________________________________________________________________ 

No seu ponto de vista, estas áreas oferecem algum valor educacional? Sim (   ) Não (   ): 

______________________________________________________________________________ 

Essas áreas serve como inspiração? Sim (   ) Não (   ): 

______________________________________________________________________________ 

Você vê beleza nas paisagens dessas fotografias? Sim (   ) Não (   ): 

______________________________________________________________________________ 

Você acha que estas paisagens estimulam as relações entre a população local? Sim (   ) Não (   ): 

______________________________________________________________________________ 

Você se vê como parte deste lugar? Sim (   ) Não (   ): 

______________________________________________________________________________ 

As paisagens apresentadas possuem importância para você? Sim (   ) Não (   ): 

______________________________________________________________________________ 

Você utiliza essas áreas para fins recreativos, de lazer e turismo: Sim (   ) Não (   ): 

______________________________________________________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


